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RESUMO 

A partir da crise do petróleo em 1973, uma grande crise econômica 
mundial pôs fim à era de prosperidade que se iniciara após a Segunda Guerra 
Mundial. No Brasil, o colapso financeiro do setor público transformou-se em um 
fenômeno quase generalizado. Compromissos de caixa, normalmente superiores 
às receitas ordinárias, impõem a necessidade da contenção das despesas de 
custeio. Os gastos com pessoal são os que mais se destacam e, por isso, vêm 
merecendo atenção especial. A Constituição de 1988 contempla o primeiro 

dispositivo que impõe limites aos gastos com pessoal. A União os estados e os 
municípios passaram a administrar suas folhas com maior austeridade. Trata-se 
de uma fase de constantes turbulências e de instabilidade econômica, ligadas 
fundamentalmente à inconsistência das políticas macroeconômicas e à 
deterioração das contas públicas, refletidas através dos elevados déficits no setor 
público. O Estado de Santa Catarina, assim como outras unidades da federação, 
vêm sendo afetados, tanto no setor privado como no setor público, pelos 

marcantes acontecimentos de natureza econômica, tais como inflação, planos de 
estabilização e as mudanças de natureza econômica impostas pela Constituição 
de 1988. Neste contexto, o presente estudo, além de apresentar os aspectos 
recentes da política econômica brasileira e seus reflexos no desempenho da 
economia catarinense, apresenta, ainda, através de uma abordagem 
orçamentária, uma análise da evolução das receitas e das despesas públicas, 
referentes aos exercícios de 1986 a 1999, executadas com recursos do Tesouro 
do Estado, traça um perfil dos gastos com pessoal e verifica a repercussão destes 
em relação ao nível de comprometimento das receitas. Serão apresentados, 
também, os-limites legais de gastos com pessoal e analisadas a repercussão 
destes em relação ao conceito de Receita Corrente Líquida, assim como a 
evolução recente das despesas com a contratação de mão-de-obra terceirizada. 
Por fim, destaca-se a evolução da dívida pública, seus encargos e suas 
amortizações.
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cAPíTu|.o | 

PnoBLEMÁT|cA 

1.1 - Introdução 

Em meados da década de 70, sobretudo a partir da crise do petróleo em 
1973, uma grande crise econômica mundial pôs fim à era de prosperidade que se 
iniciara após a Segunda Guerra Mundial. Era o fim do período em que não só os 
países capitalistas desenvolvidos, mas o bloco socialista e parte do Terceiro 
Mundo alcançaram altíssimas taxas de crescimento. A principal receita para o 

contínuo sucesso durante trinta anos foi a existência de um amplo consenso 
social a respeito do papel do Estado, o qual procurava garantir prosperidade 
econômica e bem-estar social. 

O tipo de Estado que começava a se esfacelar em meio à crise dos anos 
70 tinha três dimensões (econômica, social e administrativa), todas interligadas: 

'34 primeira dimensão era a Keynesiana, caracterizada pela ativa 

intervenção estatal na economia, procurando garantir o pleno emprego e 
atuar em setores considerados estratégicos para o desenvolvimento 
nacional - telecomunicações e petróleo, por exemplo. O We/fare State 
correspondia à dimensão social do modelo. Adotado em maior ou menor 
grau nos paises desenvolvidos, o Estado de bem-estar tinha como 
objetivo primordial a produção de políticas públicas na área social 

(educação, saúde, previdência social, habitação etc.) para garantir o 
suprimento das necessidades básicas da população. Por fim, havia a 
dimensão relativa ao funcionamento interno do Estado, o chamado modelo 
burocrático weberiano, ao qual cabia o papel de manter a impessoalidade, 
neutralidade e a racionalidade do aparato governamental”. (ABRUCIO et 
al, 1 997, p. 7)



15 

No Brasil, a crise do Estado pode ser analisada a partir de quatro 
dimensões, a saber: a crise fiscal do Estado; o esgotamento do padrão de 
intervenção estatal; o desafio da consolidação da democracia; e a crise no 
gerenciamento do aparelho do Estado. 

A crise do Estado brasileiro, analisada especificamente a partir da crise 
fiscal 

, 
que é o que nos interessa, materializou-se no "crescimento explosivo das 

dívidas públicas externas (estatizadas) e interna, no déficit público estrutural e na 
corrosão inflacionária' da receita tributária” (COSTIN, 1998, p1).Os fatores 

determinantes desta crise foram, principalmente: 
“O elevado grau de intervenção do Estado no mercado por meio de 
empresas estatais, cujo apogeu se deu nos anos 70; a adoção de um 
modelo de crescimento econômico financiado com endividamento externo 
(II PND); a estatização da dívida externa (ocorrida na segunda metade dos 
anos setenta); a crise da dívida externa, decorrente do choque dos juros 
internacionais (entre 1979 e 1981); e a corrosão inf/acionária das receitas 
rr¡butár¡as".(cosT/N, 1993, p1) .

, 

Agravado pelo endividamento, o colapso financeiro do setor público 

brasileiro parece transformar-se em um fenômeno quase generalizado. A União, 
os estados e a grande maioria dos municípios têm-se defrontado com 
compromissos de caixa, normalmente superiores às suas receitas ordinárias 

disponíveis.
_ 

A crise fiscal impôs a necessidade de uma forte contenção dos gastos 
públicos, em especial os referentes às despesas de custeio, onde predominam os 
gastos com pessoal e encargos sociais. A União, os estados e municípios 

passaram a administrar sua folha de pessoal com maior austeridade. 
A Lei Complementar n° 82, sancionada em 27 de março de 1995, passou 

a disciplinar os limites das despesas com o funcionalismo público, reforçando 
ainda mais o que já havia sido regrado pela Constituição de 1988. 

Portanto, o tema “Análise do Gasto com Pessoal na Administração 
Pública” torna-se assunto de maior relevância no momento atual, quando a União 
e seus Estados membros enfrentam uma das maiores crises da história, gerada 
por múltiplas variáveis, porém fundamentalmente ligadas às questões do 
financiamento de seus gastos.



1.2 - Objetivos 

1.2.1 - Geral 
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O presente estudo visa apresentar uma análise da evoluçao da receita e 
da despesa pública do Estado de Santa Catarina, traçar um perfil dos gastos com 
pessoal e verificar a repercussão destes em relação ao total da despesa e ao 
nível de comprometimento da receita. 

1.2.2 - Específico 

Em termos mais específicos, pretende-se: 
estudar a evolução da receita e da despesa contabilizada na 
Administração Pública Catarinense relativa ao período de 1986 a 
1999; 

analisar a estrutura da receita e da despesa pública, dando 
destaque ao desempenho dos gastos com pessoal; 
demonstrar a evolução dos gastos com pessoal ativo e inativo 
ano a ano; 
relacionar os gastos com pessoal ao conceito de receita corrente 
Iíqüida; 

investigar se a evoluçao da dívida pública tem relaçao com os 
gastos de pessoal.
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1.3 - Metodologia 

Este trabalho enfoca a problemática dos dispêndios com pessoal na 
Administração Pública Catarinense, no período de 1986 a 1999. 

Para que os objetivos fossem atingidos, realizou-se uma ampla 
investigação na bibliografia existente, e›‹traindo informações pertinentes à 
estruturação do presente trabalho, procurando adequar o assunto aos problemas 
econômicos estudados no campo das ciências econômicas. 

Trata-se da análise da estrutura da receita e da despesa pública estadual 
em um curto, mas relevante período, cujos dados primários foram gerados por 
meio de levantamentos específicos efetuados junto aos Balanços Gerais do 
Estado referentes aos exercícios de 1986 a 1999. 

V 

Para facilitar qualquer análise comparativa, é conveniente ressaltar que 
todas as cifras relativas às receitas e despesas orçamentárias contidas neste 
trabalho são provenientes e realizadas com os recursos do Tesouro do Estado, 
excluindo, portanto, as receitas e as despesas executadas com recursos de 
outras fontes, bem como aquelas diretamente arrecadadas por entidades da 
Administração Indireta, inclusive os Fundos. 

Os dados foram coletados em bases anuais e ajustados de acordo com a 
série Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-Dl / médio) da 
Fundação Getúlio Vargas, para valores reais referentes ao ano de 1999. Isso 

permitiu a comparação de informações de período anterior ao Plano Real com 
informações de período posterior.
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cAPíTuLo u 

A POLÍTICA ECONÔMICA BRASILEIRA E A ECONOMIA CATARINENSE 

Este capítulo tem como objetivo descrever a conjuntura econômica 
brasileira e catarinense no período em que está inserido o presente estudo. 

Trata-se de uma fase de constantes turbulências e de instabilidade 

econômica, ligadas fundamentalmente à inconsistência das políticas 

macroeconômicas e à deterioração das contas públicas refletidas pelos elevados 
déficits do setor público em relação ao PIB (4,3% em 1989). 

“A crise do Estado, que começa a se delinear em quase todo o mundo 
nos anos 70, assume plena definição nos anos 80. No Brasil (...) a grande crise 
econômica chega ao auge em 1990 com um episódio hiperinfIacionário" (Bresser 
Pereira, 1998, p 7). 

Isso fez crescer o consenso de que medidas de ajuste fiscal eram 
imprescindíveis. Contudo, após as tentativas de corrigir o desequilíbrio financeiro 
do setor público, inclusive com medidas de exceção, como, por exemplo, a 
apropriação de saldos bancários em 1990, ficou claro que o ajuste fiscal não é 

uma medida isolada implementada num único momento. Pelo contrário, trata-se 
de um processo de compatibilização entre receita e despesa das diversas esferas 
de governo que assegure, a longo prazo, a solidez econômica e financeira. 

Felizmente, não se pode atribuir à falta de estabilidade política às 

dificuldades impostas ao crescimento econômico, tendo em vista que este período 
foi marcado pelo início do processo de redemocratização do país e que as 
instituições democráticas funcionaram razoavelmente bem, num processo de 
aperfeiçoamento e consolidação e, portanto, não se pode afirmar que a falta de 
estabilidade política tenha sido barreira ao desenvolvimento econômico. 

Especificamente em Santa Catarina, o período foi marcado pela 

alternância no poder. Nesta descrição, daremos ênfase ao período posterior à 

implantação do Plano Fieal.
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2.1 - Desempenho da Economia Brasileira 

No período de 1981 a 1998, a economia brasileira cresceu a uma taxa 
média de 2,1 % ao ano, enquanto o crescimento médio mundial foi de 3,2% e o 
americano de 2,8%. Um desempenho que pode ser considerado ruim se levarmos 
em conta desempenhos de períodos anteriores, quando na década de 1970 
atingiu taxa média de 8,9%. No biênio 1998 - 1999, o crescimento acumulado da 
economia brasileira esteve próximo de zero, apresentando uma das maiores 
taxas de desemprego da história”. 

1 

As taxas médias anuais de inflação na década de 80 e no período de 
1990 a 1993 foram de, respectivamente, 272% e 1241%. Com a inflação em 
patamares muito elevados, adotaram-se mecanismos de indexação que foram 
aplicados em praticamente todos os setores da economia, permitindo a 
convivência com ela. Todavia, estes mecanismos não atacavam suas causas 
verdadeiras. Esta técnica, no entanto, evitou o colapso financeiro, porém não se 
conseguiu viabilizar o desenvolvimento econômico.

A 

Na tentativa de acabar com os surtos inflacionãrios, foram aplicados 
diversos planos de estabilização. Entre fevereiro de 1986 e julho de 1994, houve 
seis diferentes planos econômicos. O primeiro denominado Plano Cruzado, de 28 
de fevereiro de 1986, aplicou o congelamento de preços e salários, fixados na 
média dos seis meses anteriores, acrescido um abono de 8%; corte de três zeros 
na moeda e mudança de nome de Cruzeiro para Cruzado; desindexação (fim da 
correção de valores para compensar a inflação, baseados em índices oficiais ou 
não); gatilho salarial quando a inflação acumulada atingisse 20%; tablita (fator de 
conversão utilizado para eliminar a expectativa de inflação embutida nas 
obrigações prefixadas). 

Em 20 de novembro de 1986, portanto nove meses depois do primeiro 
plano, foi lançado o Plano Cruzado ll, que determinava que a inflação passaria a 

1 Ver BEZERRA, 1999.
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ser calculada pelo IPC, que haveria uma minidesvalorização do Cruzado, 
aumentos de gasolina e álcool, automóveis, energia elétrica, correios, telefone, 
remédios, cigarros e bebidas, além de decretar o fim do BNH - Banco Nacional de 
Habitação. 

Em 12 de junho de 1987, tendo um novo Ministro à frente da economia 
nacional, foi lançado o Plano Bresser, decretando o congelamento de preços e 
salários por 90 dias, extinção do gatilho salarial, indexação vinculada à URP 
(Unidade de Referência de Preços) dos preços e salários, além da instituição de 
uma tablita. 

O próximo plano de estabilização seria o Plano Verão, de 15 de janeiro de 
1989, que estabelecia novamente o congelamento de preços e salários, corte de 
três zeros da moeda, mudança de nome de Cruzado para Cruzado- Novo, salários 
seriam equivalentes à média dos últimos 12 meses, tablita, diminuição da 
indexação para obrigações a prazo inferior a três meses. 

Em 15 de março de 1990, o país defrontou-se com o Plano Collor, que 
previa, mais uma vez, o congelamento de preços e salários, além do bloqueio dos 
ativos financeiros, tributação excepcional sobre ativos financeiros - IOF (Imposto 
sobre Operações Financeiras), mudança do nome da moeda de Cruzado Novo 
para Cruzeiro e proibição de emissão de títulos ao' portador. 

Em 31 de janeiro de 1991 foi decretado o Plano Collor ll, que previa a 
extinção do “overnight”, a criação do FAF (Fundo de Aplicações Financeiras), 
apelidado de Fundão, a desindexação com o fim do Bônus do Tesouro Nacional - 

BTN, tablita, congelamento de preços e salários e unificação das datas-base dos 
dissídios. 

Em 7 de dezembro de 1993, foi lançado o Plano de Estabilização, que 
sobreta›<ava em 5% todos os impostos federais, bloqueava em 15%, durante dois 
anos, o repasse de verbas para estados e municípios, propunha reduzir em 22 
bilhões e 100 milhões de dólares as despesas do governo, proibia a emissão de 
títulos para contrair novas dívidas, criação de um índice de correção dos 
principais preços da economia, que eram os juros, os salários, os aluguéis e
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produtos mercantis, liberação gradativa da venda de dólares, salários reajustados 
pela média dos últimos doze meses e nova moeda a ser criada na última fase do 
plano de estabilização. 

Finalmente, em 01 de julho de 1994 foi instituído o Plano Real, que está 
em vigor até este momento, e que, mais uma vez, previa a desindexafão salarial, 
além do arrocho no crédito, reduzindo os prazos nos consórcios, auírâecrfrêr das 
alíquotas de importação eüo recolhimento do compulsório bancário, elevação da 
taxa de juros, intervenção nos bancos oficiais e posteriormente a criação de 
bandas cambiais. 

\ /-\ fx -\ . 1 -_ ._ 
_

. 
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\ Porem, apresentaramrpou/cos resultados, ja que aporavam-se em med¿das\ zf\,\z\/\/\/\,\,z,\ \ç
i 

artificiais, principalmente em congelamento de~pr:eços e salariosv ' 

Neste período, a moeda brasileira trocou de nome várias vezes, 
chamando-se cruzeiro, cruzado novo, novamente cruzeiro, cruzeiro real e, por 

último, real. Em 1987, ocorreu a moratória unilateral da dívida externa. 
O Plano Real, lançado em 1994, bem concebido e executado em alguns 

aspectos, produziu importantes resultados, especialmente no campo da inflação. 
Com o Real, aumentou-se o grau de abertura da economia, deu-se continuidade 
ao Programa de Privatizaçöes e melhorou-se a transparência das contas públicas. 

Mas, nos anos seguintes ao lançamento do Plano, o déficit permaneceu 
elevado e, na ausência de reformas estruturais, com tendência crescente. 

Depois de forte recuperação da atividade econômica, nos seis primeiros 
meses seguintes ao Plano Real, a economia começou a desacelerar. No triênio 
1996-1998, o crescimento médio anual foi de apenas 2%, tendo sido levemente 
negativo em 1998. 

A combinação de política fiscal frouxa com âncora cambial exigiu a 
manutenção de juros reais elevados, produzindo deterioração contínua da relação 
entre dívida e PIB. Em janeiro de 1999, a tampa dessa “panela de pressão” 
explodiu, obrigando o governo a flexibilizar sua política cambial. 

Após a mudança de regime cambial, 'vários aspectos positivos do 
desempenho da economia podem ser verificados, entre eles:
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- /'ipoio do FMI, os recursos financeiros e a negociação de um 
programa de ajuste macroeconômico, importante para minimizar 
os efeitos desestabilizadores imediatos da desvalorização; 

- não houve nenhum abalo sobre o sistema bancário ou mesmo 
sobre o setor privado em geral. O maior impacto da 
desvalorização foi absorvido pelo próprio governo, facilitando a 
distribuição do ônus sobre a economia; 

- a nova política cambial aumentou a eficiência da política 

macroeconômica, permitindo a queda dos iuros reais e abrindo 
caminho para a melhoria gradual das contas externas. 

O efeito negativo da mudança da politica cambial foi o impacto imediato 
sobre o déficit público e a dívida, que tiveram acréscimos importantes. 

A curto prazo, as finanças públicas pioraram drasticamente. Por outro 
lado, a nova política cambial abriu espaço para a queda dos juros reais e para 
alguma recuperação econômica, melhorando as condições para estabilização da 
relação entre dívida e PIB, em um prazo mais longo. 

"Em uma economia instável, como a brasileira a única âncora 
realmente eficaz para a estabilidade, a médio e longo prazo, é a política 
fiscal. Sem ela, tanto a política monetária quanto a cambial podem 
funcionar como áncoras apenas a curto prazo (como demonstrou mais 
uma vez a recente mudança na política cambial brasileira, que foi imposta 
pelas condições de mercado). Sem dúvida, a má qualidade da política 
fiscal tem sido a causa principal do mau desempenho econômico do País 
nas últimas décadas. 

A má qualidade da política fiscal decorre, essencialmente, de três 
fatores: 

- as receitas do governo (União, estados e municípios) têm sido muito 
inferiores as despesas, apesar de a carga tributária ser muito elevada; 

- sistema tributário é de péssima qualidade ( vem sofrendo inúmeras 
alterações ao longo do tempo, foi se deteriorando consistentemente 
nas últimas décadas, sendo, atualmente, um dos piores do mundo); 

- governo gasta terrivelmente mal os recursos que gera em suas 
empresas e os que retira do setor privado”. (Bezerra, 1999,p.37)
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O êxito do plano de estabilização, em termos da manutenção de 
reduzidas taxas de inflação, propicia o surgimento de uma nova realidade para a 
execução financeira e orçamentária. 

No que concerne à estrutura atual do gasto público, as despesas com 
pessoal e encargos são as que mais se destacam e, por isso, vêm merecendo 
atenção especial, refletida na aprovação de textos legais que passaram a limitar 
os gastos com pessoal na administração pública, como veremos mais adiante. 

Não se trata de fenômeno novo nem desconhecido. Tipicamente, ganhos 
reais de salários no setor público ocorrem no último ano de governo e impactam 
financeiramente o primeiro ano da nova administração. Estas, no entanto, são 
despesas passíveis de ajustamento por meio da própria inflação. Assim, são 
capazes de se situarem em patamares mais baixos em termos de PIB. 

Finalmente, éimportante salientar que as finanças públicas nacionais 
enfrentam seu primeiro teste de convivência com reduzidos níveis de inflação. A 
eliminação dos ganhos inflacionários tem provocado um reordenamento de 
prioridades e procedimentos até então desconhecidos. Estudos futuros sobre a 
estrutura de gasto público poderão se concentrar nos efeitos dessa convivência 
com baixos níveis inflacionários. 

15 

2.2 - Desempenho da Economia Catarinense 

O desempenho da economia catarinense tem apresentado em situação 
bastante favorável quando comparado com outros estados. Índices como o 
crescimento do PIB, aumento do consumo de energia elétrica e taxa de 
desemprego confirmam que o estado é menos suscetível às crises que afetam 
setores produtivos nacionais. 

Não éí desprezível, também, a influência que ações de Governo tiveram 
na minimização das conseqüências da recessão que caracteriza a situação do 
país, entre as quais podemos destacar a concessão de isenção do ICMS, 
viabilizando acriação de novas organizações formais com a geração de novas
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oportunidades de trabalho, a criaçao do Programa de Desenvolvimento da 
Empresa Catarinense -PRODEC, garantindo novos investimentos no estado, 

linhas de crédito para apoio à atividade de setores econômicos e organizações de 
todos os portes, através das instituições financeiras vinculadas ao estado. 

Mas, diante das constantes turbulências da economia brasileira, o estado, 
apesar das suas conquistas, apresenta carências e deficiências que precisam ser 
superadas. Santa Catarina, ao longo dos últimos quatorze anos, assim como 
outras unidades da federação, vem sendo bastante afetada, tanto no setor público 
como no setor privado, pelos marcantes acontecimentos de natureza econômica, 
tais como inflação, planos de estabilização concebidos e aplicados pela União e 
as mudanças de natureza econômica impostas pela Constituição de 1988, 

reforçando assim a crise fiscal dos estados. 
Em 1986, ano da implantação do Plano Cruzado, houve certa 

normalização das atividades do estado. Mormente no desempenho da execução 
financeira e orçamentária. O Plano Cruzado contribuiu para esse desempenho, 
haja vista uma maior fiscalização popular (exigência da nota fiscal) nas fontes 
arrecadadoras do estado e a melhoria conseqüente dos níveis de consumo. 

Contudo, no decorrer do último trimestre, do exercício de 1986, a 
economia brasileira voltou a desestabilizar-se com o enfraquecimento do Plano 
Cruzado.

' 

Voltaram os altos índices inflacionários, com as altas capitalizações de 
encargos, acarretando insuficiência de receita efetiva, necessárias para fazer 

frente às despesas de custeio não contingenciadas e aos encargos da dívida, 
fazendo com que o ano de 1986 terminasse com déficit de execução 
orçamentáriaz. 

Aspecto preocupante relativo ao ano de 1986 pode ser observado na 
mensagem, datada de 9 de março de 19873, em que o Secretário da Fazenda 
encaminha ao Governador o relatório sobre a Prestação de Contas do Estado de 

2 Despesa maior do que a receita. 
3 Prestação de Contas do Exercício de 1986. Governo do Estado, Secretaria da Fazenda, Coordenação de 

Administração Financeira, Contabilidade e Auditoria. p 9.
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Santa Catarina: 
“Dois fatores continuam impedindo o estado de desenvolver uma 

política financeira compatível com os níveis de investimentos e 
necessidades coletivas requeridas pela sociedade catarinense. 

Primeiramente, a receita tributária continua sendo limitada pelo 
Sistema Tributário Nacional. As mini-reformas de 1983 e 1985 não 
resolveram esses problemas, principalmente no que tange aos estados 
das regiões Sudoeste e Sul, pois se limitam aos aumentos dos percentuais 
do Fundo de Participação dos Estados, beneficiando apenas demais 
regiões. 

Em segundo plano, a dívida pública continua crescendo, nao que 
tenham sido efetuados novos empréstimos, mas devido à capitalização de 
juros e outros acréscimos, no ato da rolagem do seu sen/iço anual. 

Os limites de endividamento do estado exauriram-se em função 
desse auto crescimento, bem assim da necessidade de serem convertidas 
em dívidas fundadas, operações inicialmente contabilizadas como dívidas 
flutuantes (. . .)

” 

Tal situação apontava para um quadro altamente preocupante e de difícil 
solução, impossibilitando ao governo seguinte a utilização de tradicional fonte de 
financiamento para obtenção de recursos e aplicação em projetos- na área social e 
de desenvolvimento. 

Em 1987, com o fim do Plano Cruzado, surgiram os desajustes 

econômicos e reativaram-se os índices inflacionários. Diminuiu-se o poder 
aquisitivo e, como conseqüência, a queda real da arrecadação do estado de 
Santa Catarina, o que levou o governo, que ora se instalava a adotar uma 
postura austera em relação aos gastos públicos, a obter ao final do exercício 
financeiro um superávit orçamentário", ficando o exercício de 1987 caracterizado 
como o período de saneamento das finanças públicas, repercutindo diretamente 
no perfil da dívida pública estadual. 

Ainda em 1987, a taxa do PIB apresentou uma substancial redução em 
função, principalmente, dos desequilíbrios e incertezas na condução das políticas 
econômicas nacional, herdados com o fim do Plano Cruzado. 

4 - Quando a soma das receitas estimadas é maior que às das despesas orçamentárias previstas.
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Diversos fatores influenciaram na redução do nível das atividades 

econômicas em 1987, como, por exemplo, a elevação dos índices inflacionários, 
novo choque na economia brasileira, desequilíbrios das contas externas, 

problemas com renegociação da divida, déficit público elevado, corte em 
investimentos governamentais e contenção da demanda interna via arrocho 

salarial. 

Os resultados econômicos do ano de 1988 também correspondem à 
intenção de austeridade manifestada no ano anterior, com o estado voltando a 
apresentar superávit orçamentário, produzido através de uma economia 
financeira. Contudo, aplicou, na função educação, percentuais superiores ao 
percentual mínimo exigido pela Constituição, que é de 25% da receita resultante 
de impostos. 

Um aspecto importante e que merece ser destacado neste ano é o que 
diz respeito ao tratamento dado à questão da dívida pública, que ficou 

caracterizado como o ano dedicado à administração da mesma. 
Mesmo com a implantação do “Plano Verão” , durante o exercício de 

1989, Santa Catarina continua sofrendo com as adversidades conjunturais vividas 
pelo país, traduzindo-se em um quase abandono do Governo Central em relação 
ao estado de Santa Catarina, caracterizado pela queda de receita relativa às 
transferências não compulsórias da União5 . 

Contudo, os resultados apurados no Balanço Geral do Exercício 

apresentaram números positivos, evidenciando pela terceira vez consecutiva a 
austeridade imprimida pela administração no trato da coisa pública. 

O ano de 1990 é marcado pela implantação do chamado “Plano Collor l”, 

gerador de uma recessão progressiva, afetando a economia como um todo e 
produzindo, assim, quedas reais nas arrecadações estaduais. Santa Catarina não 
escapou à regra geral e terminou o ano com um resultado, apurado no Balanço 
Geral do Exercício, apontando números negativos. 

Já o ano de 1991, além da decretaçao do “Plano Collor ll", foi marcado 
também por profundas modificações na estrutura organizacional do Poder 

5 Transferências não compulsórias são aquelas que decorrem de auxílios e/ou convênios com organismos 
federais.
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Executivo, com reflexos operacionais na execução orçamentária, financeira e 
contábil dos órgãos e entidades governamentais extintos, transformados ou 
criados. Com a reforma administrativa, foram reduzidas de 20 (vinte) para 10 

(dez) o número de Secretarias de Estado, de 8 (oito) para 6 (seis) as Autarquias, 
de 9 (nove) para 4 (quatro) as Fundações, de 22 (vinte duas) para 21 (vinte e 

uma) as Empresas Públicas e Sociedade de Economia Mista e extintas 2 (duas) 
Sociedades Civis, além da transferência ao município ou à iniciativa privada de 4 
(quatro) empresas. Foram extintos, ainda, cargos comissionados, funções 
gratificadas e implantado um programa de revisão dos Processos de Agregação 
Salarial e o cancelamento imediato do pagamento de tais benefícios, o que 
acarretou grande demanda de ações judiciais, resultando inúmeras liminares em 
favor dos sen/idores. Contudo, tais medidas não evitaram que os exercícios 
financeiros de 1991, 1992, 1993 e 1994 encerrassem com números deficitários, 
conforme demonstrou o Balanço Geral do Estado de cada exercício. 

Ainda em 1994, ano marcado pela entrada em vigor do “Plano Fieal”,^teve- 
se uma expressiva melhora nas receitas tributárias em relação aos três anos 
anteriores, refletindo assim os efeitos do novo plano de estabilização. 

Desde a implantação do Plano Real, a economia brasileira vem passando 
por significativas transformações. A estabilidade dos preços se apresenta com 
profundo sentido social, ao retirar o peso do imposto inflacionário daqueles que 
não podem se proteger. O PIB catarinense cresce em relação ao ano anterior, e 
Santa Catarina, apesar de possuir apenas 1,12% do território e 3% da população 
brasileira, ocupa lugar de destaque no processo de desenvolvimento nacional, 
com forte contribuição do setor industrial, ocupando a 5a posição entre os estados 
exportadores, o que representa 5,55% das exportações nacionais. 

O ano de 1995 marca o início de mais uma nova gestão, que irá 

administrar o setor público catarinense até 1998, confirmando assim a tendência 
pela alternância no poder, que vem caracterizando as administrações no estado. 

O desempenho positivo da economia brasileira no período proporcionou 
um comportamento favorável da arrecadação em nosso estado. Tal- performance 
deve-se principalmente à eliminação das perdas provocadas pela inflação, aliada 
ao aumento da renda disponível das famílias, gerando maior consumo
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notadamente de produtos populares. No entanto, medidas econômicas de ajuste 
adotadas pelo Governo Federal, no sentido de restringir o crédito, especialmente 
com a redução dos prazos para financiamento e do aumento do compulsório 
sobre os depósitos bancários, provocaram uma desaceleração nos negócios, 
refletindo negativamente no desempenho da arrecadação do ICMS em 1997 e 
1998. 

Mesmo assim, em 1997, vários setores da economia catarinense 

obtiveram um desempenho favorável se comparados ao ano anterior. Em 1997, a 
agropecuária cresceu 12,05%, a agricultura registrou elevação de 18,85%, a 
pecuária 5,09%, o setor industrial apresentou incremento de 6,95%, com 
destaque para a indústria extrativa mineral, com crescimento de 29,17%, e a 
construção civil com 13,91%. A indústria de transformação evoluiu positivamente 
em 5,96% no ano, acima do registrado em 1996, quando ocorreu uma evolução 
de 21,61%. 

No âmbito do Programa de Desestatização e da Reforma do Estado, 
imposto pela União ao estado de Santa Catarina como condição para a assinatura 
do contrato de refinanciamento da dívida e de abertura de crédito para o 
saneamento do conglomerado BESC e para a transformação do Banco de 
Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina S.A - BADESC em agência de 
fomento, foi apresentado, em 1997, à Assembléia Legislativa, um Projeto de Lei 
que instituía um Programa de Desestatização e Reforma do Estado de Santa 
Catarina. Entretanto, este não obteve aprovação. 

Após esta iniciativa, pouco foi feito para a abtenção de um Programa de 
Desestatização, à exceção do processo de privatização do Banco do Estado de 
Santa Catarina S.A , iniciado em 1999, com previsão de terminar no ano de 2000. 

Atualmente, a estrutura organizacional do Poder Executivo compõe-se de 
59 órgãos. A administração Direta é integrada por 21 órgãos, e a administração 
indireta, 38 órgãos, três subsidiárias do Banco do Estado de Santa Catarina e o 
Instituto de Planejamento e Economia Agrícola - Fundação Instituto CEPA. 

Apesar da situação fiscal do estado ter evoluído para um superávit 

significativo em 1999, remanescem ainda áreas críticas que demandam ações do 
Governo Estadual.
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onçA|v|ENTo PúB|.|co - BREVE Hisrómco 

O presente capítulo destina-se à apresentação de breve histórico do 
orçamento na Inglaterra - berço das Leis Orçamentárias -, sua evolução no Brasil 
e o atual processo orçamentário em Santa Catarina. 

A abordagem visa situar e incitar a compreensão da relevância da matéria 
orçamentária, uma vez que na moderna administração pública o ato de prever e 
autorizar despesas para determinado exercício financeiro cabe ao orçamento, 
traduzindo-se na expressão financeira da cidadania e do controle político do 
cidadão sobre o Estado. É através do orçamento que se torna possível o 
levantamento dos números referentes às receitas e às despesas públicas. 

Esta incumbência nem sempre foi respeitada em épocas mais remotas, 
observa-se que no decurso da história o conceito de orçamento tem sofrido 
variações e que nem sempre existiu esse termo que hoje é tão comumente 
usado. 

Alfred Buehler, professor de Finanças Públicas da Universidade da 
Pensilvânia, afirma, precisamente, que “a história do orçamento é a história de 
séculos de lutas pelo controle popular do tesouro público”. 

“O estudo do orçamento pode ser considerado do ponto de vista 
objetivo ou subjetivo. No aspecto objetivo, designa o ramo das Ciências 
das Finanças que estuda a Lei do Orçamento eo conjunto de normas que 
se refere à sua preparação, sanção legislativa, execução e controle (...). 

No aspecto subjetivo constitui a faculdade adquirida pelo próprio povo de 
aprovar a priori, por seus representantes legitimamente eleitos, os gastos 
que o Estado realizará durante o exerc/'cio “(SlL VA, 1988, p. 21). 

O orçamento, portanto, está ligado ao desenvolvimento dos princípios 
democráticos e à vontade popular de escolher as obras e os serviços que achar 
melhor. Como veremos a seguir, nos estados antigos, esta função não existia, 
cabendo ao soberano determinar a fixação dos impostos e os gastos públicos.
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3.1 - As Origens do Orçamento Público 

As origens mais remotas do orçamento público são encontradas na 
Inglaterra. Lord Macaulay, nos seus “Ensaios sobre a história da inglaterra”, de 
1864, afirma que a máxima segundo a qual “todo imposto deve ser consentido 
pelo povo” era “tão antiga que ninguém pode precisar a origem”. 

Os historiadores da Ciência das Finanças, no entanto, fixam essa origem 
na memorável Magna Carta, salvaguarda das liberdades inglesas, outorgada - ou 
mais precisamente aceita - pelo Rei João-sem-Terra (John Lacklend) em junho 
de 1215 , após a confrontação nos prados de Runnymede. Isso antes mesmo da 
criação do regime parlamentar, eis que a Câmara dos Comuns reuniu-se, pela 
primeira vez, em 1265. 

Na realidade, a Magna Carta foi aceita pelo Rei, que lhe apôs o selo real, 
por imposição dos barões, que redigiram, rebelados contra os excessos tirânicos 
de João-sem-Terra, notadamente a elevação da scutage - um imposto pago 
pelos vassalos feudais para serem dispensados do serviço militar e para atender 
às despesas do exército real com as guerras - e outras cobranças tirânicas. 
No item 12 da Magna Carta, ficou estabelecido que: 

“Nenhum scutage ou taxa pode ser lançada no nosso reino sem o 
consentimento geral, a não ser para armar cavaleiro a nosso filho mais ve/ho 
e para celebrar, uma vez, o casamento de nossa filha mais velha. E esses 
tributos não excederão limites razoáveis. De igual maneira se procederá 
quanto aos impostos da cidade de Londres.” 

Na Bill of Rights ( Declaração dos Direitos Individuais), de 7 de junho de 
1628, a segunda Carta da Inglaterra, ficou estabelecido que: 

“A partir de agora, ninguém será obrigado a contribuir com qualquer taxa ou 
imposto, sem o consentimento de todos, manifestado por ato do Parlamento; 
e que ninguém seja chamado a responder ou prestar juramento, ou a 
executar algum sen/iço, ou encarcerado, ou duma forma ou doutra, 

molestado ou inquietado, por causa desses tributos ou da recusa em pagá- 
los. ”



31 

É cristalino que o orçamento público é uma conquista das idéias 

democráticas liberais, superando o absolutismo, na defesa dos direitos do 
cidadão. inicialmente, ao permitir que o povo decidisse, diretamente ou mediante 
seus representantes, quais tributos seriam pagos, evitando a extorsão do estado 
perdulário, depois por lhe garantir igual participação na decisão acerca dos gastos 
públicos e na fiscalização de sua execução. Finalmente, por lhe possibilitar a 
inclusão no orçamento das despesas públicas que lhes proporcionem a garantia 
de seus direitos e liberdades, onde incluímos as dotações destinadas a um Poder 
Judiciário administrativamente independente. 

3.2 - O Orçamento Público no Brasil 

No Brasil, a Constituição do Império (1824) atribuiu à Assembléia Geral a 
competência para fixar anualmente as despesas públicas e repartir a contribuição 
direta. Prescreveu, ainda, que: 

“O Ministério da Fazenda, havendo recebido de outros Ministros os 
orçamentos re/ativos às despesas de suas repartições, apresentará na 
Câmara dos Deputados, anualmente logo que estiver reunida, um balanço 
geral da receita e da despesa do Tesouro Nacional do ano antecedente e 
igualmente o orçamento gera/ de todas as despesas públicas do ano futuro 
e da importância de todas as contribuições e rendas públicas. ” 

Nossa primeira lei orçamentárias, contudo, somente adveio em 14 de 
novembro de 1827. ` 

O Brasil, ao entrar no século XX, ultrapassou suas duas primeiras 

décadas sem maiores novidades na questão da organização das finanças 

públicas. O clima reformista e questionador que marcou a mesma época nos 
Estados Unidos não foi sentido aqui. A economia brasileira era 

caracterizadamente agroexportadora, e a industrialização e a urbanização eram 

6 Lei especial que contém a discriminação da receita e despesa pública, de forma a evidenciar a política 
econômico-financeira e o programa de trabalho do governo, obedecidos os princípios de unidade, 
universalidade e anuidade.
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fenômenos tímidos, a ponto de não exigirem grande atuação do setor público. 
. 

Em 1922, por ato do Congresso Nacional, foi aprovado o código de 
Contabilidade da União. Tal norma e seu regulamento logo baixado constituíram 
importante conquista técnica, pois possibilitaram ordenar a gama imensa de 
procedimentos orçamentários, financeiros, contábeis e patrimoniais que já 

caracterizavam a administração federal. 
A padronização das atividades de contabilidade e finanças no setor 

público ocorreram com a edição da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, que 
instituiu o orçamento-programa como sucessor do orçamento tradicional ou 
normativo, que possibilitou ao governo a formulação de programas, o 

acompanhamento e o controle da execução, a definição das responsabilidades e 
uma análise dos efeitos econômicos e sociais das ações implementadas. 

Para resumir, pode-se verificar que a questão orçamentária no Brasil 

evoluiu de conformidade com as etapas políticas no país. Governos autoritários 
afastaram o congresso da deliberação do orçamento, bem assim como 
concentraram as receitas públicas nas mãos da União. Nas etapas democráticas, 
a tendência era justamente a situação inversa. Convivendo com este vai e vem da 
vida política nacional, chegamos a 1988, onde a nova constituição democrática é 
promulgada, mais uma vez descentralizando receitas para os níveis inferiores da 
Federação e chamando o Congresso a exercer sua atribuição de atuar sobre o 
orçamento, não só decidindo sobre ele, mas também encarregando-o de sua 
fiscalizaçao, a que a Lei Maior denominou de controle externo. 

3.3 - O Atual Processo Orçamentário em Santa Catarina 

Em Santa Catarina, pode-se obsen/ar o cumprimento de importantes 
etapas na evolução do processo orçamentário e que as técnicas orçamentárias 
aplicadas no estado vêm se aperfeiçoando ano a ano, embora com certa lentidão. 

O orçamento evoluiu de uma fase em que as despesas explicitavam 
meramente os meios necessários ao desempenho dos órgãos e entidades para a
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etapa atual em que as despesas são alocadas com ênfase em programas, 
projetos e atividades, evidenciando os fins a que a administração pública se 
propõe. 

Embora pouca alteração tenha havido relativamente à maneira pela qual 
o orçamento é executado, pode-se destacar a informatização e a 
descentralização do processo orçamentário. Está a cargo dos diversos Órgãos da 
Administração Pública, através de suas Unidades Gestoras7, tanto a programação 
quanto a execução dos seus respectivos orçamentos, com a Secretaria de Estado 
da Fazenda, atuando como Órgão Central Normativo do Sistema de 
Orçamentação, Administração Financeira, Contabilidade e Auditoria, promovendo 
a consolidação, a organização, a coordenação da programação, o 
acompanhamento da execução, o controle e a avaliação das atividades 

pertinentes ao processo orçamentário em nível estadual, bem assim como as 
relacionadas com a orientação técnica aos órgãos setoriais e seccionais 

sistêmicos, supen/isionando-lhes as atividades. 

Atualmente, o orçamento está sendo organizado segundo as regras 

estabelecidas pelas Constituições Federal (art.165) e Estadual (art. 120) que 
determinam a inclusão de todas as receitas e todas as despesas do governo, 
alocadas nos orçamentos fiscal, da seguridade social e de investimento das 
empresas públicas e das sociedades de economia mista em que o estado 
detenha a maioria do capital social com direito a voto. 

O orçamento é elaborado pelos três Poderes (Executivo, Legislativo e 
Judiciário), consolidado pelo Poder Executivo, que tendo como limitação o 

equilíbrio entre a receita e a despesa, é obrigado a definir prioridades na 
aplicação dos recursos estimados. 

As metas e prioridades constantes da proposta orçamentária deverão ser 
compatíveis com as definidas no Plano Plurianual 8 e na Lei de Diretrizes 

Orçamentáriasg. 

7 Unidade Orçamentária ou Administrativa investida do poder de gerir recursos orçamentários e financeiros, 
Eróprios ou sob descentralização. 
Artigo 120 da Constituição Estadual 

9 Idem
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Cumprida esta fase, a proposta orçamentária é remetida pelo Chefe do 
Poder Executivo à deliberação da Assembléia Legislativa do Estado, que deverá 
devolvê-la à sanção governamental até o último dia útil do término do exercício 
financeiro.
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cAPíTu|.o iv 

A nEcE|TA E A oEsi=EsA PúB|.|cA E seus oEsooBnAMENTos 

Na fase da elaboração da proposta orçamentária são estimadas as 
receitas e fixadas as despesas, atendendo ao princípio do equilíbrio orçamentário 
e também à programação estabelecida através de critérios que atendam às 
prioridades governamentais. Esses recursos são distribuídos aos órgãos da 
estrutura administrativa do estado que executaráo o programa de trabalho 

contemplado na lei orçamentária. 
Portanto, o orçamento constitui-se em um instrumento especial que 

contém a discriminação da estimativa da receita e a fixação da despesa pública, 
evidenciando a política econômico - financeira e o programa de trabalho do 
Governo, obedecidos os princípios de unidade, universalidade e anuidade”. 

“Entende-se hoje o orçamento como uma técnica especializada de 
administração do dinheiro público, onde se procura, através de um 
processo de elaboração, execução e avaliaçao de programas, previamente 
formulados, a melhor aplicação dos recursos financeiros 

disponíveis”(KOHAMA, 1991 ,p. 101). 

A Contabilidade Pública, por sua vez, serve-se das contas para os 
registros, os controles e as análises de fatos administrativos ocorridos na 
Administração Pública. 

Os resultados da gestão dos recursos são demonstrados através de 
balanços" comparativos entre as receitas e as despesas previstas em confronto 
com as realizadas, revelando os fluxos de receitas e despesas do governo 
estadual. 

Para o entendimento dos termos aqui empregados é imprescindível que 
se estabeleça, no presente capítulo, alguns conceitos sobre a receita e a despesa 
pública e seus respectivos desdobramentos. 

1° Artigo 2° da Lei Federal rr° 4.320/64. “ Arúgee 101, 102, 103 e 104, da Lei 1=ederz1rr° 4.320/64.
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4.1 - A Receita Pública 

Receita Pública pode ser definida como todo e qualquer recolhimento feito 
aos cofres públicos, quer seja efetivado através de numerário ou outros bens 
representativos de valores decorrentes de força de lei ou de contrato, que seja 
oriundo de alguma finalidade específica e pertença ou possa, no futuro pertencer 
ao Poder Público, devendo constar da Lei do Orçamento, ou figure como 
depositário dos valores que não lhe pertencerem, não devendo constar de lei 

orçamentária. 
. O conjunto desses recursos constitui a denominada Receita Pública e 

com ela o Estado vai enfrentar todos os encargos com a manutenção da sua 
organização, o custeio de seus serviços, a segurança de sua soberania, as 
iniciativas de fomento e desenvolvimento econômico e social e o seu próprio 
patrimônio. ' 

Observa-se, portanto, a existência de dois grupos de receita: aquelas 
cujos valores devem constar do orçamento, classificadas como Receita 

Orçamentária e aquelas que por seu caráter de extemporaneidade ou de 
transitoriedade não pertençam ao Estado e por isso não devem figurar no 
orçamento, classificadas como Receita Extra Grçamentária. 

A presente análise acha-se embasada em cifras resultantes da execução 
dos orçamentos, dando-se assim ênfase às receitas orçamentárias. 

As receitas orçamentárias são portanto, aquelas que integram o 

orçamento público, abrangendo os recursos auferidos e que serão computados na 
apuração do exercício financeiro” e desdobradas em duas categorias 
econômicas. 

12 Período correspondente à execução orçamentária. No Brasil coincide com o ano civil.



37 

Em conformidade com o artigo 11 da Lei n° 4.320, de 17 de março de 
196413 a receita governamental é classificada nas seguintes categorias 
econômicas: 

Receitas Correntes; 

Receita de Capital 

A classificação das receitas em operações correntes e de capital tem 
como objetivo, propiciar elementos para um avaliação do efeito econômico das 
transações do setor público. 

A redação atual do artigo 11 da Lei n° 4.320/64, anteriormente citado, foi 
estabelecida pelo Decreto - Lei n° 1.039, de 20 de maio de 1982, e visa 
proporcionar à administração pública, na classificação da receita, maior coerência 
das informações no momento da análise do orçamento público e das contas 
nacionais. Pela Portaria n° 03, de 21 de fevereiro de 1990, a Secretaria de 
Orçamento e Finanças da Secretaria de Planejamento e Coordenação da 
Presidência da República, atualizou novamente a classificação das receitas, que 
continua em vigor até o momento. (Anexo A). 

As receitas correntes, são originárias da “obrigação social dos cidadãos 
de contribuírem para a manutenção da coisa pública”. (MACHADO e REIS, 1976, 
p. 31). As receitas correntes além de decorrentes da obrigatoriedade da 
população em. manter o estado através da tributação (impostos, taxas e 
contribuições de melhorias) originam-se ainda das receitasgpa ' ` 

, ___tr|monial,, 

agropecuária, _ 
industrial, de sen/iços, das transferências correntes, 

compreendendo participação em tributos federais, estaduais e outras receitas 

ditas correntes. Os recursos auferidos com este título, apenas aumentam o 
patrimônio não duradouro do estado, isto é, se esgotam dentro do período anual, 
no decurso da execução orçamentária. 

BA Lei 4.320, de 17 de março de 1964, estatui normas gerais de Direito Financeiro para a elaboração e 
controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estado, dos Municípios e do Distrito Federal.
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Já as receitas de capital, que contemplam as receitas eventuais, são 
aquelas que provêm de empréstimos tomados pelo governo de instituições 

financeiras nacionais e internacionais (operações de crédito), bem como da 
colocação de títulos públicos no mercado, de recursos provenientes da venda de 
bens, da amortização de empréstimos concedidos, de transferências de capital de 
outras entidades e de outras receitas ditas de capital. Estas receitas tem como 
principal característica o fato de aumentarem o patrimônio duradouro do Estado. 

4.2 - A Despesa Pública 

Entende-se por Despesa Pública o compromisso de gasto dos recursos 
públicos autorizados pelo poder competente, com o fim de atender às 
necessidades da coletividade, previstas no orçamento. 

A execução da despesa constitui a concretização anual dos objetivos e 

das metas determinados no processo de planejamento, cujo resultado anual é 
consolidado na Lei Orçamentária aprovada pelo Poder Legislativo, ou seja, a 
utilização dos créditos consignados no Orçamento Geral e nos Créditos 

Adicionais”, visando à realização dos projetos e atividades atribuídos às 
unidades orçamentárias. 

Para KOHAMA, 1991, “constituem Despesa Pública os gastos fixados na 
lei orçamentária ou em leis especiais e destinados à execução dos serviços 
públicos e dos aumentos patrimoniais, à satisfação dos compromissos da dívida 
pública, ou ainda à restituição ou pagamento de importâncias recebidas a títulos 
de cauções, depósitos e consignações'5”. 

Observa-se no conceito descrito acima, a existência de dois grupos de 
despesas. O primeiro, as despesas orçamentárias, cuja realização depende de 
autorização legislativa e que nao pode ser realizada sem crédito orçamentário 
correspondente e o segundo grupo, as despesas extra-orçamentárias, aquelas 

14 Autorizações de despesas públicas não computadas ou insuficientemente dotadas no orçamento. 
Classificam-se em três espécies: suplementares, especiais e extraordinários. 
15 Ver receita Extra-Orçamentária.
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realizadas à margem da lei orçamentária e, portanto independem de autorização 
legislativa. 

É através da execução da despesa que se consegue controlar e avaliar o 
gasto governamental. A execução da despesa se inicia com a “programação da 
aplicação dos recursos orçamentários, através da distribuição de cotas (...) aos 
vários programas, que a administração há de executar no exercício, através dos 
órgãos que compreendem a sua estrutura organizacional, responsáveis pela 

execução dos projetos e atividades a seu cargo” (REIS, 1979, p. 65). 
Para um efetivo acompanhamento dos gastos governamentais é 

necessário exercer um controle rígido das despesas dos diversos órgãos que 
compõem a estrutura administrativa do Estado. Para tanto, a despesa pública, 
antes de ser efetivada, necessita de comprovação e controle através dos diversos 
critérios estabelecidos pela Lei 4.320, de 17 de março de 1964. Após a fixação 
dos créditos na lei orçamentária, a despesa deve passar por três estágioslõz 

1. empenho; 
2. liqüidação;e 

3. pagamento. 

Já que a presente análise está embasada em dados orçamentários, será 
dada ênfase às despesas orçamentárias. 

Portanto, como vimos anteriormente, a despesa orçamentária depende de 
autorização legislativa. Não pode ser realizada sem crédito orçamentário 
correspondente, ou seja, é aquela que integra e é executada através do 
orçamento público. 

A despesa governamental, de acordo com o artigo 12 da Lei n° 4.320, de 
17 de março de 1964, classifica-se em duas categorias econômicas: 

- despesas correntes; e 
- despesas de capital. 

1° Artigos 58,63 e 64, da Lez'Fzzzem1n° 4.320/64.
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A classificação das despesas em duas categorias econômicas de 
programação, ou seja, despesas correntes e de capital, visa manter uma paridade 
com a classificação das receitas. 

Através da Portaria n° 08, de O4 de fevereiro de 1985, da Secretaria de 
Orçamento Federal - SOF/ Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República, a classificação da despesa foi atualizada, contemplando maior 
detalhamento na classificação da despesa (Anexo B) o que proporcionou maior 
controle dos gastos públicos 

As despesas correntes constituem o grupo de despesas operacionais 
realizadas pela administração pública, a fim de promover a manutenção e o 
funcionamento dos órgãos que a compõem. Estas despesas caracterizam-se por 
diminuir o patrimônio público, já que ao manter um determinado serviço ou pagar 
salário a uma determinada categoria, estes recursos não retornam aos cofres 
públicos. 

As despesas correntes, por sua vez, desdobram-se nas seguintes 

subcategorias econômicas : 

- despesas de custeio; e 
- transferências correntes. 

As Despesas de Custeio destinam-se a manter e operar os serviços 
internos e externos anteriormente criados e aquelas destinadas a obras de 
conservação e adaptação de bens imóveis. É nessa subcategoria de despesa, por 
exemplo, que vão correr as despesas com vencimentos, salários e outras 

despesas decorrentes de pagamento de pessoal civil, soldos a pessoal militar e 
as obrigações patronais relativas ao pessoal ativo e outros serviços e encargos, 
onde são empenhadas as despesas com a contratação de serviços terceirizados 
de consen/ação, copa e segurança. 

As Transferências Correntes são aquelas dotações destinadas às 
despesas as quais não corresponda contraprestação direta em bens ou serviços. 

Inclui-se nesta subcategoria as Transferências Operacionais, 
destinadas a atender as despesas correntes de autarquias e fundações instituídas



41 

pelo Poder Público, que dependam dos recursos do tesouro para pagamento de 
pessoal ativo, encargos sociais e outras despesas correntes e de capital e as 
Subvenções Econômicas destinadas a atender a cobertura de déficits de 
manutenção das empresas públicas ou de outras entidades de direito público ou 
privado. 

É através das subvenções econômicas que são repassados, pelo Tesouro 
do Estado, os recursos necessários ao pagamento dos servidores das empresas 
públicas deficitárias. Inclui-se também, as Transferências a Pessoas, dotações 
destinadas à realização de despesas com pagamento a inativos e pensionistas 
civis e militares e salário-família a servidores estatutários. 

Excluem-se as transferências devidas aos sen/idores regidos pela 

Consolidação da' Leis Trabalhistas, que correm à conta do sistema previdenciario. 
Destaca-se ainda nesta subcategoria as dotações destinadas ao 

pagamento de juros da dívida interna e externa. 
Já as Despesas de Capital, constituem o grupo de despesas realizadas 

pela administração pública, cujo propósito é criar novos bens no patrimônio 

público. 

Este tipo de despesa desdobra-se em três subcategorias: 

1 . investimentos; 

2. inversoes financeiras; e 
3. transferências de capital. 

Classificam-se como investimento, as despesas de planejamento e 
execução de obras, aquisição de imóveis, equipamentos e material permanente e 
constituição ou aumento de capital de empresas. 

As inversões financeiras, caracterizam-se por serem dotações 
destinadas à aquisição de bens já em utilização, aquisição de títulos e 
constituição ou aumento de capital de entidades comerciais, financeiras ou de 
seguros.



42 

As transferências de capital, são aquelas dotações destinadas a 
investimento ou inversão financeira de outras entidadesresponsáveis pela 

realização da despesa.
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cAPíTu|.o v 

A EXECUÇAO DA RECEITA E DA DESPESA ORÇAMENTÁRIA 

O presente capítulo destina-se à análise da estrutura e da evolução da 
receita e da despesa orçamentária no estado de Santa Catarina. 

Primeiramente, com base em informações sobre a execução orçamentária 
da receita no período de 1986 a 1999, será analisado o desempenho da receita, 
dando-se ênfase aos seus principais componentes para logo em seguida, abordar 
o desempenho da despesa, analisando-se os principais itens que a compõe. 

Cabe esclarecer que o Imposto Sobre a Transmissão “causa mortis” e 

Doação de Bens e Direitos foi instituído a partir da promulgação da Constituição 
de 1988, e que o Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imóveis apresenta a 
partir de 1991, valores inferiores a R$1 milhão. 

5.1 - O Desempenho da Receita 

As receitas estaduais mostram alterações na sua composição decorrentes 
tanto de intervenções na conjuntura, visando interromper processos acelerados 
de preços, como também das modificações na política tributária e a repartição de 
recursos entre os três níveis de governo, conforme consubstanciado na 
Constituição de 1988. 

De acordo com a Tabela 1, suas relações mais destacadas são as 
seguintes: do total da receita orçamentária no período, as receitas correntes 
participaram em média com 87,63% da receita total, cabendo o restante às 

receitas de capital.



TABELA 1 

SANTA CATARINA - GOVERNO ESTADUAL - EVOLUÇAO DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA 
RECURSOS DO TESOURO - 1986 - 1999 

(R3 Milhões de 
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1999) 

EsPEcii=icAçÃo 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1 999 

I 
RECEITA oRçAMENrÁRiA | 3.033] 3.2511 2.9591 a.1s4| s.1ea| 2.4911 2.6331 2_4ss| s.4zs| 3.2311 4.4411 a.ae1| 3.3021 s.:m| 

R EC EITAS CORRENTES 
RECEITA TRIBUTÁRIA 
IMPOSTOS 
imposto Sobre o Patrimônio e a Renda 
Imposto Sobre a Transmissão de Bens imóveis 
Estadual 
Municipal 

Imposto Adicional sobre Lucros. Ganhos e 
Rendimentos de Capital 
Imposto sobre veiculos Automotores - IPVA 
Estadual 
Municipal 

Imposto Sobre a Transmissão "causa mortis" 
e Doação de Bens u Direitos 
imposto Sobre Operações Relativas à Circulação 
dc Mercadorias e Sobre Preãação de Serviços 
do Transporte Interestadual e intermunicipal 
e de Comunicação ~ ICMS 

Estadual 
Municipal 
Cota ES1ad0 FUNDEFIICMS 
Cota Município FUNDEF/ICMS 

TAXAS 
Taxas Pelo Exercício do Poder de Polícia 
Taxas Pela Prestação de Serviços 

RECEITA PATRIMONIAL 
rnANs='ERÊNcIAs comtsmes 
OUTRAS RECEITAS CORRENTES 

RECEITAS DE CAPITAL 
or›er‹AcÓEs De cnèono 
Operações de Crédito Internas 
Operações de Crédito Externas 

ALIENAÇÃO DE seus 

2.768 2516 2.372 
2.379 2.099 1 574 
2.362 2.093 1.669 

7811 92 
29 25 
14 13 
14 13 

50 87 
25 33 
25 33 

48 
19

9 

27 
13 
13 

2.284 2.001 1.624 
1.825 1.500 1.299 

458 

18 
14
3 

33 
50 

266 
262 
114 
149 

400 

7 
5
2 

382 
155 
635 
534 
608 
27 

325

5 
4

2 

408 
287 
437 
437 
449 
38 

3.107 2.879 2.364 2.294 2.412 2.842 
2. 202 
2.188 

37 
1

1

9 
25 
12 
12

3 

2.151 
1.620 
531 

14 

14
1 

18 
341 
540 
S85 

60
5 

2.325 
2.314 

90
1

1 

10 
63 
31 
31

4 

2.228 
1.672 
557 

1 1 

10

4 
402 
98 

319 
314 
300 
14 

1.915 1815 
1.905 1.804 

82 87 

11 

53 
26 
26

3 

1.838 
1.379 
460 

10 
9

2 
387 
59 

127 
127 
109 
18 

16 
62 
31 
31

3 

1.723 
1.292 
431 

11 

10 

21 
316 
143 
338 
339 
320 
18 

1.705 
1.686 

2.180 
2.153 

64 78 

5 _ 

54 73 
27 37 
27 37 

4 5 

1.622 
1.217 
406 

18 
18 

234 
426 
40 
87 
71 

71 3- - 21 5- - 11 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL - ~ 

2.075 
1.556 
519 

13 
13 

132 
434 
110 
584 
583 
495 
68 
16
5 

3.019 
2.413 
2.385 
107 

99 
50 
50

1 

2.279- 

1.709 
570 

27
3 

24 
35 

518 
55 

218 
201 
158 
43

1 

15 

3. 235 
2.450 
2.454 
115 

1G 
54 
54

7 

2.338 
1.754 

1

1

1 

585

2

2 

35 
SH 
143 
.212 
172 
138 
34 

40 

3.306 
2.428 
2425 
133 

1 24 
62 
62

9 

2.291 
1.718 
573

3

3 
109 
817 
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Obs; Valores a preços constantes corrigidos pelo IGP D I. (médio) - FGV até o ano 1999 (R$) 
Elaboração: Romualdo Goulart 

Neste período, os anos de 1991 e 1993 foram os que apresentaram, em 
termos reais, as menores receitas orçamentárias, alcançando o patamar mais 

baixo, com arrecadação de aproximadamente R$ 2,5 bilhões. 
Observa-se que, com o incremento das receitas de capital, a receita 

orçamentária evoluiu nos anos seguintes e o retorno, aos níveis de 1990, começa 
d R 34b|h" a ocorrer em 1994, quando a receita total atinbe o montante e $ , 

i oes. 

Contudo, esta evolução não refletiu uma expansão estrutural das 

atividades produtivas e sim a oportunidade momentânea de alavancagem de 
recursos através das operações de crédito realizadas naquele período.
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Cabe aqui lembrar que na composição da receita orçamentária estão 

computadas as operações de crédito, provenientes de empréstimos tomados pelo 

governo junto às instituições financeiras nacionais e internacionais, e de 

negociações de rolagem de dívidas, portanto são receitas de caráter eventual ou 

que apenas diminuem os desembolsos do tesouro. 
Através da análise dos dados da tabela 1, observa-se que, mesmo com a 

evolução da receita total nos anos seguintes a 1991, as receitas tributárias, estas 

sim refletem a expansão ou a retração das atividades produtivas, continuaram 

caindo nos anos de 1992 e 1993, recuperando-se um pouco no ano de 1994, mas 
só em 1995 é que são alcançados os níveis da receita tributária obtidos em 1990, 
coincidindo com a entrada em vigor do Plano Real. 

I GRÁFICO 1 - SANTA CATARINA - GOVERNO ESTADUAL - RECEITA ORÇAMENTÁRIA SEGUNDO 
AS CATEGORIAS ECONÔMICAS - RECUROS DO TESOURO - 1986 -1999 
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As receitas correntes oriundas basicamente da obrigaçao social do 

cidadao de contribuir para a manutenção da coisa pública, correspondem a quase 

a totalidade dos recursos do tesouro arrecadados pelo estado de Santa Catarina 

para executar as funçoes que lhe compete, mantendo no período uma 
participacao relativa media de 88/ sendo que a sua maior arrecadação se deu 

no ano de 1997 quando foram arrecadados R$ 3,3 bilhoes O Gráfico 2 apresenta 

100% f 

a composiçao das receitas correntes 

GRÁFICO 2 - SANTÀ CATARIA - GOVERNO DO ESTADO - COMPOSIÇÃO DAS RECEITAS 
CORRENTES RECURSOS DO TESOURO 1986 1999 
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No ano de 1992 esta categoria de receita alcançou R$ 2,2 bilhões seu 

menor desempenho em todo o periodo estudado. 
Na formaçao dessas receitas cq'rrentes destacam se as receitas 

tributarias que se relacionam com as modificações internas da riqueza e medem 
a dimensao do processo arrecadador do estado A receita tnbutária, no periodo 
estudado alcançou o correspondente a 67 4 / do total da receita orçamentária. 

Nesta subcategoria merece destaque especial a arrecadaçao
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decorrente do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias - 

ICM, acrescido do componente serviços - ICMS", a partir da reforma tributária 

implantada em março de 1989. No período, esse tributo respondeu por 

aproximadamente 64,2% da receita total, 73,3% das receitas correntes, 95,4% da 

receita tributária e 95,9% dos impostos. O Gráfico 3 apresenta a composição da 
receita de impostos no período de 1986 a 1999.
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Observa-se, na composição das receitas orçamentárias, a grande 

dependência das finanças públicas no desempenho da arrecadação do ICMS. 

Essa dependência é ainda mais significativa quando se considera a 

participação do lCMS na “receita real total” decorrente da eliminação dos efeitos 

das operações de crédito.
I 

Nos últimos quatorze anos (198%/1999), a arrecadação do ICMS 

apresentou, em media, 74% da receita real” total e seu comportamento vem 

17 O ICMS -Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços 
de Transportes Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, amplia a base de incidência do tributo com 
a inclusão dos minerais. combustíveis. dos serviços de transportes, comunicação e energia elétrica. 
18 Receita Real é igual ao Total das Receitas Orçamentárias menos as Operações Oficiais de Crédito.
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refletindo os efeitos não só da expansão estrutural das atividades produtivas, mas 
também de outros fatores que têm provocado movimentos de aumentos e 

reduções nos valores arrecadados de forma bastante significativa. 
Como exemplo disso, do ano de 1986 ao ano de 1999 podem ser 

destacados vários fatos. Primeiro, os efeitos do Plano Cruzado, a partir de março 
de 1986, influenciaram positivamente o consumo e a arrecadação neste ano, 

quando atingiu R$ 2,2 bilhões. Este efeito estendeu-se até o início de 1987, 
retraindo-se, entretanto, já a partir da metade deste ano, levando a uma queda, 
em relação a 1986, de 12,3%, fechando o ano 1987 com uma arrecadação de R$ 
2,0 bilhões, com os reflexos negativos estendendo-se também para 1988, que 
registra uma queda ainda mais acentuada chegando a -28,9% em relação a 1986, 
fechando o ano com uma receita de R$ 1,6 bilhões. 

Em segundo, o congelamento e a conseqüente expansão nas atividades 
produtivas e na geração de lCMS, em decorrência do Plano Verão implantado em 
janeiro 1989, fazem com que a arrecadação do ICMS tenha um desempenho 
mais positivo que o ano anterior, totalizando uma arrecadação de R$ 2,1 bilhões, 
um incremento de 32,4% em relação a 1988. 

Em terceiro, as medidas econômicas radicais implantadas com o Plano 
Collor em março de 1990 provocam a expansão do volume de vendas no 
comércio nos primeiros meses do ano, mas, a partir de junho, dá início a um 
processo recessivo com resultados bastante negativos na arrecadação do tributo, 
estendendo-se até a entrada em vigor do Plano Real. Neste período, as receitas 
tributárias atingem seu menor desempenho quando em 1993 são registrados a 
entrada de R$ 1,7biIhões, desses, R$1,6 bilhões, de ICMS. 

Em quarto lugar, a partir de 1994,: com o Plano Real, as atividades 

econômicas dão sinais de revitalização. Com a queda da inflação, inicia-se um 
período em que as receitas, em especial às relativas ao ICMS, têm um 
desempenho positivo. Esse bom desempenho se estende até o final de agosto de 
1998, quando ocorre a moratória da Rússia, gerando pressão sobre o câmbio, 
âncora fundamental da estabilidade interna de preços, provocando a 
desaceleração da atividade econômica, da produçao, dos investimentos e das 
exportações, configurando um cenário de recessão, refletido já na arrecadação de
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1998, quando seu desempenho é de -4,3% em relação ao ano de 1987. 
Por último, as medidas de ajuste ao Plano Real, que culminaram com a 

desvalorização cambial, somadas a outras providências complementares, 

trouxeram nova estabilidade econômica que teve reflexos já em 1999, quando a 

arrecadação cresce 1,7% em relação ao ano de 1998. 

GRÁFICO 4 - SANTA CATARINA - GOVERNO ESTADUAL - EVOLUÇÃO DA RECEITA 
ORÇAMENTÁRIA, RECEITA REAL E DO ICMS 
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Outro importante componente das receitas correntes são as 

transferências correntes, compostas pelas transferências da União, quer por 

dispositivos constitucionais (participação na receita da União), quer por repasses 

de recursos sob a forma de convênio e auxílio, orientados por programas setoriais 

específicos. 

Aqui também os componentes determinantes desses recursos foram 

sensivelmente alterados pela reforma tributárila: nas transferências constitucionais 

foram extintos os impostos únicos sobre os quais o estado detinha cotas-partes, 

foi fortalecido o Fundo de Participação dos Estados (F.P.E) e criado um fundo de 
ressarcimento às exportações, compensando parcialmente os estados pela 

isenção do ICMS em suas exportações de produtos manufaturados.
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Com a reforma tributária, também foi transferida aos estados a 

responsabilidade pela execução de serviços até então de competência da União. 

Assim, reduziram-se, em 1989, substancialmente os recursos oferecidos sob a 

forma de convênio ou auxílios. 
Atualmente, as principais fontes de receita que compõem esta 

subcategoria econômica säo: a Cota-Parte do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - l.P.l - Exportação, a Cota-Parte de Fundo de Participação dos 

Estados - F.P.E, a Cota-Parte do Salário Educação, Convênios e Auxílios e 

Outras Transferências Correntes. 

No período estudado, estas receitas representaram 16,2% do total das 

Receitas Correntes e 16,12% da receita real. 

GRÁFICO 5 - SANTA CATARINA - GOVERNO ESTADUAL - RECEITAS CORRENTES, SEGUNDO AS 
SUBCATEGORIAS ECONÔMICAS - RECURSOS DO TESOURO - 1986 - 1999- EM R$ MILHÕES DE 

1999 
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Quanto às receitas de capital, que provêm, principalmente, da 

constituição de dívidas, totalizaram, no período, o correspondente a 12,4% do 

montante alcançado pela receita orçamentária. A composiçao desta categoria 
económica está ilustrada no Gráfico 7 abaixo. 
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Destaca-se, nesta categoria econômica, a participação das operações de 

crédito, representando, em todo o período,` a fonte de recursos de maior 

representatividade nas contas de capital, correspondendo a 11,9% da receita total 

e 93% das receitas de capital. 
Do montante alcançado com as operações de crédito, 75,1% são 

resultantes de operações internas, cabendo os nestantes às operações de crédito 

externas. 

As operações de crédito internas alcançam, em 1996, a quantia de R$ 1,1 
bilhões, ou seja, 25,6%, sua maior participação no total das receitas em todo o 

período, e 93,9% das receitas de capital.
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Este valor está associado em parte à rolagem da dívida mobiliária 

ocorrida naquele ano e mais significativamente com a operação de emissão, 
lançamento e colocação no mercado, de Letras do Tesouro do Estado de Santa 
Catarina. 

Por outro lado, nos anos de 1988, 1993 e 1998, as operações de créditos 
mostram sua menor participação, sobretudo no ano de 1998, quando as 

operações financeiras internas atingiram apenas 1 milhão de reais, o que pode 
ser explicado pela decisão do parlamento estadual de vedar ao estado o uso 

desse recurso. 

5.2 - O Desempenho da Despesa 

A Tabela 2 apresenta as informações referentes às despesas 
contabilizadas na Administração Pública Catarinense no período de 1986 a 1999. 

A Tabela está estruturada de acordo com a Classificação Econômica da 
Despesa, e os valores, apresentados por categoria econômica, desdobrados em 
níveis de elemento, subelemento e item orçamentário. 

O exame da estrutura de gastos do governo estadual, por categoria 

econômica e por natureza de despesa, possibilita tanto informação macro- 

econômica sobre o efeito dos gastos do setor ,público na economia, quanto serve 
para o controle gerencial do dispêndio, sendo de fundamental importância para 
explicitar as prioridades efetivas da administração pública. 

Cabe lembrar que as despesas orçamentárias em análise referem-se às 
despesas executadas pelos Poderes e pelo Ministério Público por conta de 
recursos do Tesouro do Estado. 

A identificação das despesas com os contratos de prestação de serviços 
de conservação, limpeza, copa e segurança bo foi possível a partir do ano de 
1992. 

Outro aspecto importante, há ser dito, foi a eliminação das 
“Transferências Operacionais” para as transferências de recursos do tesouro,
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destinados a atender às despesas correntes das autarquias e fundaçoes 
instituídas pelo Poder Público. 

A partir do ano de 1998, os repasses para esses entes passaram a ser 
feitos através de registros contábeis na forma de cotas de despesas concedidas, 
como é feito no âmbito da administração direta. Portanto, para efeito deste 

estudo, as despesas das autarquias e das fundações, que dependem de recursos 
do tesouro, estão, a partir daquela data, somadas às despesas da administração 
direta nos seus respectivos itens de despesa. 

TABELA 2 
SANTA CATARINA - GOVERNO ESTADUAL - EVOLUÇÃO DA DESPESAS ORÇAMENTÁRIA - 
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Form: Seustaria da Estado da Fazenda 
Balanço Geral do Estndo dos exercicios de19!6 a1§99 
Obs: Vnlaes a praças cmstzrrtes corrigidos pelo IGP D.l (modo) até 0 ano 1999 (RS) 

afløúndaminios causam poquønas cifnrançns no em alguns subtmais 
Elaboração. Rormuldo Goulart 

De acordo com a tabela 2, podemos observar que a despesa 
orçamentária flutuou bastante, iniciando o período com R$ 3,5 bilhões a preços de 
1999, podendo ser considerada uma das mais elevadas do período.
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Este valor está fortemente influenciado pelos itens que compõem os 
gastos com pessoal, que apresentaram, neste ano, percentuais acima da média 
de todo o período, o que demonstra uma slituação típica de final de um ciclo 
governamental, como ficará demonstrado.

| 

No ano que segue, marcado pelo início de uma nova administração, 
pode-se obsen/ar a retração das despesas, o que parece ser comum para os 
anos marcados por início de períodos governamentais. 

A rigidez no controle orçamentário força uma queda ainda maior no ano 
de 1988, quando são gastos cerca de 2,8 bilhões, representando uma queda de 
20% em relação a 1986. 

Esta austeridade orçamentária pode ser observada no forte controle sobre 
os gastos com pessoal, que registraram percentuais de execução abaixo da 
média do período.

| 

Outro aspecto importante é o que se refere à amortização da dívida 
interna. Observa-se, no período de 1987 a 1990, a preocupação com o resgate e 

ou correções de títulos do tesouro bem como amortizações de dívidas 

contratadas herdadas de administrações anteriores. Assim, a administração 87/90 
assume o governo e assume também o ônus de resgatar a dívida pública, além 
de estar técnica e legalmente incapacitada de obter recursos pela contratação de 
novos empréstimos. 

No ano de 1990, percebe-se um crescimento nas despesas correntes, 
influenciadas pelas recomposições salariais ocorridas naquele ano, bem como 
pela manutenção do pagamento de amonizaglões da dívida interna e a elevação 
dos gastos com os juros desta mesma dívida. 

Chama atenção o baixo nível de investimento para o exercício, R$24 
milhões, representando apenas 0,7% da despesa total do exercício e um 
desempenho abaixo da média do período, que apresentou um percentual de 
2,6%.

I 

Em 1991, tem início mais um ciclo govlernamental, acompanhado de forte 
controle das despesas correntes, sobretudo aquelas referentes aos gastos com 
pessoal. Neste ano, a despesa atinge o valor de R$ 2,7 bilhões, o que 
representou o menor dispêndio de todo o períofo estudado.
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Exceção a este controle pode ser observada na manutenção do 
pagamento de juros e na amortização da dívida interna, bem como até mesmo a 
ampliação dos gastos com subvenções econômicas, destinadas ao pagamento da 
folha dos empregados de empresas públicas deficitárias, que possuem regimes 
de trabalho regidos pela Consolidação das Leis Trabalhistas e reajustes salariais 
quase sempre via dissídios coletivos de trabalho. 

No ano de 1992, o controle aos gastos com pessoal permanecem, 
contudo há uma elevação na despesa que pode ser explicada pelo maior 

desembolso com 
a amortização da dívida interna, quando foram despendidos cerca de R$ 453 
bilhões. 

A partir desse exercício, passa-se a demonstrar as despesas com os 
contratos de terceirização de mão-de-obra. Estas despesas, que representavam 
0,2% das despesas de custeio, cresceram no período 216% e chegam, ao ano de 
1999, representando 1,5% das despesas de custeio. Constata-se, neste caso, 
uma tendência à substituição de servidores e empregados públicos por mão-de- 
obra sem vínculo empregatício e também uma brecha na legislação de controle 
dos gastos com pessoal. 

Um aspecto importante a ser destacado neste ano é a náo existência de 
despesas contabilizadas como subvenções econômicas. Neste exercício, estas 
despesas foram contabilizadas como serviços, no elemento de despesa “outros 
serviços e encargos”, o que pode ser verificado com o aumento naquelas 

despesas, onde foram registrados Fl$ 310 milhões. 
No ano seguinte, a despesa continua em declínio, sobretudo aquelas 

decorrentes dos gastos com pessoal, exceto aquela decorrente da conta capital 
que apresentou uma elevação nos investlmentlos naquele ano e no ano seguinte 

Contudo, no ano de 1994, além dos investimentos, observa-se uma 
pequena recuperação dos gastos nas rubricas de pessoal, especialmente no 
aumento dos gastos com inativos, que inicia aí um processo acelerado de 
crescimento em função da tramitação no Congresso Nacional, da proposta de 
reforma da previdência. Este fenômeno pode também ser verificado na diminuiçao 
dos gastos com os vencimentos dos empregados das empresas públicas

l
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deficitárias, que após a aposentadoria passailn a ter seus proventos pagos pelo 
sistema previdenciário nacional. 

Outra rubrica de despesa que também pode ser constatada uma elevação 
é a que se refere à amortização da dívida interna, com o pagamento de R$ 571 
bilhões. 

O próximo ciclo governamental inicia com reflexos positivos na receita 
patrocinado pelo Plano Real, dando maior flexibilidade às despesas que também 
acompanham o seu crescimento. Pode-se verificar um incremento nas despesas 
de custeio, devido à elevação nos gastos com pessoal, em especial aqueles 
destinados ao pagamento de inativos, que cresceram 32,5% em relação ao ano 
de 1994, pressionando cada vez mais os limites destes gasto. 

Estas despesas seguem em ritmo de crescimento, podendo ser atribuído 
ao grande volume de pedidos de aposentadorias impulsionados pelas 

expectativas em relação à reforma previdenciária, consubstanciada na Emenda 
Constitucional n° 19. 

Nos anos de 1996 e 1997, constata-se um controle maior nos gastos de 
pessoal ativo, todavia o mesmo controle não é verificado junto aos inativos, pois 
não existe forma de controlar o aumento do número de aposentadorias. 

Verifica-se, também, o aumento das despesas com os encargos e com as 
amortizaçöes da dívida interna que juntas consumiram R$ 808 milhões, ou 

seja,19,4% da receita orçamentária do exercício de 1996 e Fi$ 881 milhões, que 
representou 21,6% no exercício de 1997. 

O ano de 1998 é marcado pelo afrduxamento no controle dos gastos 
correntes, principalmente os de pessoal, que 'se elevarão em 7,6% com relação 
ao ano anterior. 

Apesar do incremento nos gastos com pessoal, observa-se que a 

despesa total do exercício de 1998 foi menor do que a do ano anterior, quando 
foram empenhados cerca de R$ 4,0 milhões, contra R$ 3,4 milhões de 1997, o 

que representa uma queda de 5,8%. Esta queda decorre, portanto, da conta 

capital, uma vez que naquele ano, apesar da boa aplicação na conta de 

investimentos, houve uma espécie de moratória em relação às amortizaçöes da 
dívida interna contratada.

I
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Em 1998 foram empenhados, 
l 
na subcategoria de despesa 

"investimentos", cerca de R$ 172 milhões, olu 52% das despesas destinadas à 
conta capital, um dos melhores de todo período estudado. 

Já em relação às amortizações da dívida interna, verifica-se um 
significativo decréscimo nessas despesas, quando foram empenhados R$ 93 
milhões, 28,1% da despesa de capital e 2,7% da despesa total. 

Para finalizar a análise da despesa no período, constata-se, no ano de 
1999, um forte contingenciamento das despesas correntes, quando foram 

executados R$ 2,7 milhões, valor comparável 'aos gastos correntes de 1994. Mais 
uma vez depara-se com uma situação típica de início de uma nova administração. 
Os cortes ocorreram tanto nas despesas delcusteio, quanto nas transferências 
correntes, atingindo especialmente os gastos com pessoal. 

ilustrada pelo Gráfico 7, a despesa orçamentária do governo do estado é 

constituída por despesas correntes e de capital. No período, estas despesas 
corresponderam, em média, 79,9 % e 20,1% respectivamente. 

Nas despesas correntes, destacam-se as despesas de custeio, 

responsáveis por 43,9% das despesas correntes, e as transferências correntes, 
pelos 56,1% restantes. 

Nas despesas de capital, têm destaque os investimentos com 14,6%, as 
transferências de capital com 77,6% e os 7,8% restantes foram destinados para 
outras despesas de capital. 

Com referência às despesas de custeio, destinadas à manutenção e à 

operacionalização dos sen/iços públicos, e onde são empenhadas aquelas 

destinadas ao pagamento de pessoal ativo civil e militar e as respectivas 

obrigações patronais, representaram, em média, no período, 78% das despesas 
de custeio. 

Já nas transferências correntes, são contabilizadas as despesas com 
transferências de recursos no âmbito do governo estadual. 

Têm destaque as transferências operacionais, para repasses de recursos 
à administração indireta, e as subvenções econômicas, para cobertura de déficits 

de empresas públicas. Estas transferência; intragovernamentais somaram o 

correspondente a 19,0 % das transferências correntes.

|
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Ainda na subcategoria transferências correntes, são contabilizadas as 

transferências a pessoas, e nos seus subelementos de despesas são 

empenhados os gastos com o pagamentos de inativos, pensionistas e outras 

transferências a pessoas, onde foram registradas despesas na ordem de 27,9% 
das transferências correntes. 

Os encargos das dívidas interna e externa somaram o equivalente a 

11,9 % das transferências correntes.
1 Nas despesas de capital, ressaltaram-se os investimentos e as 

transferências de capital, onde foram destinados respectivamente 14,6% e 77,6% 

da conta capital. 
Nas transferências de capital, salientaram-se as amortizações das dívidas 

interna e externa, que em conjunto apresentaram um desempenho médio no 
período de 46,2% das despesas de capital. 

l

. 

GRÁFICO 7 - SANTA CATARINA - GOVERNO ESTADUAL - DESPESA ORÇAMENTÁRIA POR 
i 

CATEGORIA ECONÔMICA - RECURSOS DOITESOURO - 1986 - 1999 
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cAPíTu|.o v| 

os eAsTos DE PEssoA|. NA ADM|N|sTnAçÃo PúB|_|cA cATA|=i|NENsE 

Neste capítulo serão apresentados os números resultantes da execução 
orçamentária da despesa, contabilizados na administração pública catarinense, 
tendo como foco os gastos com o pagamento de vencimentos dos servidores e 

empregados públicos, seus respectivos encargos sociais, bem como os proventos 
das aposentadorias e pensões. Serão apresentados, ainda, os limites legais para 

os gastos com pessoal e analisadas a repercussão destes em relação ao conceito 
de Receita Corrente Líquida, assim como a evolução recente das despesas com a 
contratação de mão-de-obra terceirizada. 

Na apuração da despesa total com pessoal, foram considerados os 

valores empenhados nos subelementos de despesa: Pessoal Civil, Pessoal 

Militar, Obrigações Patronais, Inativos, Pensionistas e Salário-família. 

Com referência ao valor gasto com os contratos de terceirização de mão- 
de-obra, foram consideradas as despesas empenhadas no elemento “Serviços de 
Terceiros e Encargos” , subelemento “Outros Serviços e Encargos” item de 
despesa “Serviços de Conservação, Limpeza, Copa e Segurança”. 

Para efeito deste estudo, entendem-se como gasto total com pessoal: os 
somatórios dos gastos do estado com os ati?/os, os inativos e os pensionistas, 
relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de 
membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como 
vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da 
aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas 

extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como os encargos 
sociais e contribuições recolhidas pelo estado ao Órgão de previdência.
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Para uma perfeita análise do volume total de recursos públicos do 
tesouro, destinados ao pagamento da folha de pessoal no decorrer do período, 
são necessários alguns esclarecimentos sobre a metodologia de classificação dos 
dispêndios com pessoal. Primeiro, os recursos destinados ao pagamento dos 
vencimentos de servidores ativos civis e militares, celetistas ou estatutários e as 
correspondentes obrigações patronais, são classificados no elemento de despesa 
“Pessoal”. Trata-se, neste caso, de despesas de custeio resultantes da contra 
prestação direta de serviço e são empenhadas e contabilizadas nos seus 

respectivos subelementos de despesa, Iobedecendo ao desdobramento 
estabelecido na Classificação Econômica da Despesa”. 

Segundo, os gastos com a remuneração e os respectivos encargos 
sociais dos servidores ativos pertencentes às autarquias e fundações deficitárias, 
ou seja, que dependam de recursos de tesouro, são classificados na 
administração direta como “Transferências Operacionais" e, nas respectivas 

Unidades Orçamentárias, são empenhados em subelementos de despesa 
próprios, também de acordo com a classificação da despesa. 

Ainda, em relação às transferências operacionais, é necessário alertar 

para a modificação metodológica de processamento dessas informações 

introduzidas a partir de 1998. Para eliminar a dupla contagem, as transferências 
de recursos do tesouro, destinados às autarquias, fundações, passaram a ser 
feitas na forma de cotas concedidas, obedecendo à mesma sistemática de 
repasse de recursos utilizada no âmbito da administração direta. Portanto, para 
efeito desta análise, a partir de 1998, as despesas com recursos transferidos 
estarão somadas às despesas da administração direta. 

Terceiro, os recursos para pagamento da folha de pessoal das empresas 
públicas deficitárias são transferidos a título de “Subvenções Econômicas”, em 
conformidade ao que determina o artigo 18 da Lei n.° 4.320, de 17 de março de 
1964. A identificação dos desdobramentos dos recursos transferidos a título de 
subvenções econômicas para empenhamento das despesas com pessoal e 

encargos só foi possível a partir do ano de 1993. 

1° Ver anexo B
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Por último, no elemento de despesa “Transferências a Pessoas”, são 
classificados os recursos destinados às despesas com os proventos dos inativos 
civis e militares, de regime jurídico estatutário, pensionistas e salário família, em 
razão do estado estar apenas transferindo recursos, sem que haja, neste caso, 
contra prestação de serviços. Estes recursos são empenhados em seus 
respectivos subelementos, obedecendo à Classificação Econômica da Despesa. 

Cabe lembrar que as transferências devidas aos inativos regidos pela CLT 
correm à conta do sistema previdenciário nacional. 

6.1 - As Limitações Legais nas Despesas Públicas com Pessoal

| 

No Brasil, até a promulgação da novaj Carta Constitucional em 1988, não 
havia nenhuma preocupação expressa em texto legal que limitasse as despesas 
com pessoal no âmbito da administração pública. 

Anteriormente, com a edição do Decreto-Lei n° 200, de 25 de fevereiro de 
1967, que tinha como objetivo a superação da rigidez burocrática, dando 
autonomia para a administração indireta, foram admitidos, sem a exigência de 
processo seletivo público, empregados celetistas submetidos ao regime privado 
de contrato de trabalho. O momento era de grande expansão das empresas 
estatais, das fundações e das autarquias, que mediante maior flexibilização 

buscavam maior eficiência nas atividades do Estado. Entretanto, segundo Luiz 
Carlos Bresser Pereira: 

“O Decreto-Lei no 200 teve duas conseqüências inesperadas e 

indesejáveis. De um lado, ao permitir a contratação de empregados sem 
concurso público, facilitou a sobrevivência de práticas patrimonialistas e 

fisiológícas. De outro lado, ao não se preocupar com mudanças no âmbito 
da administração direta ou central que foi vista pejorativamente como 
”burocra'tica” ou rígida, deixou de realizar concursos e de desenvolver 
carreiras de altos administradores. O núcleo estratégico do estado foi, na 
verdade, enfraquecido indevidamente por meio de uma estratégia 

oportunista do regime militar, que ao invés de se preocupar com a



62 

formação de administradores públicos, preferiu contratar os escalões 
superiores da administraçao por intermédio das empresas estatais. " 

Essa política deliberada de relegar o serviço público ao segundo plano dá 
origem a distorções salariais, com uma forte redução dos salários dos servidores 
estatutários. 

A crise política do regime militar, que se inicia já em meados dos anos 70, 
abre caminho para o processo de transição democrática que se consolida em 
1985, com a posse do Presidente José Sarney e a promulgação do novo texto 
constitucional em 1988. 

A Constituição de 1988 irá sacramentar os princípios de uma 
administração pública altamente centralizada em que toda prioridade será dada, 

agora, à administração direta ao invés da indlireta. São ignoradas as orientações 
advindas do Decreto-Lei n° 200, de 25 de fevereiro de 1967, o que por muitos foi 
considerado um retrocesso político e administ'rativo, concebido dentro da idéia de 
que seria possível voltar aos anos dourados d\a democracia e do desenvolvimento 
brasileiro dos anos 50. 

A partir dessa perspectiva, os congressistas decidiram pela instauração 
do regime jurídico único para todos os servidores públicos civis da administração 
direta, das autarquias e fundações e pela concessão de isonomia salarial. 

Os Poderes, tornados fortemente autônomos do ponto de vista 

administrativo a partir da constituição de 1988, trataram de aumentar, por conta 
própria, suas remunerações. Por outro lado, no Poder Executivo, as categorias 
tradicionalmente mais poderosas conseguiram gratificações de produtividade, 

sem que fosse necessário aumentar a remuneração de todo o funcionalismo 
público. 

Contudo, a nova Carta Constitucional contempla em seu artigo 169, o 

primeiro dispositivo que impoe limites às despesas com pessoal à administração 
pública nos três níveis de governo, com a seguinte redação:

I 

“Art. 169 - A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os 
limites estabelecidos em lei complementar. 

Parágrafo único - A concessão (...)."
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A Constituição diz ainda no artigo 38 das disposições transitórias que: até 
a promulgação da Lei Complementar (...), os Estados (...) não poderão despender 
com pessoal mais do que sessenta e cinco por cento (65%) do valor das 
respectivas receitas correntes. 

Observa-se, na leitura do artigo 169 da Carta Magna, que a preocupação 
com a despesa de pessoal é remetida para uma lei complementar que deverá 
regulamentar o referido artigo.

I 

Apesar da reforma constitucional ter ficado conhecida pelos efeitos sobre 
o aumento dos gastos públicos, pouca atenção é dada, porém, para a 

necessidade de se editar a legislação complementar que proporcionasse eficácia 
às medidas já previstas na Constituição. 

Essa situação começa a mudar com os sucessivos debates em torno de 
propostas que tratam de limites de gastos públicos com pessoal e também as que 
estabelecem normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal. 

Em 18 de abril de 1991, é promuIgada` a Lei Estadual n° 8.250 que fixou o 

limite de gasto com pessoal ativo e inativolno estado de Santa Catarina em 
sessenta por cento (60%) das Receitas Correntes Líquidas. 

Em 27 de março de 1995, através da Lei Complementar Federal n° 82, 
conhecida como “Lei Rita Camata”, ficaram estabelecidos os limites das despesas 
com o funcionalismo público, na forma do artigo 169 da Constituição Federal, com 
a seguinte redação: 

“Art. 1° As despesas totais com pessoal ativo e inativo da 
Administração direta e indir`eta, inclusive fundações, empresas 
públicas e sociedades de economia mista, pagas com receitas 

correntes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios não poderão, em cada exercício financeiro exceder: 

I - no caso da União, a (....); 
II - no caso dos Estados, a sessenta por cento das 

respectivas receitas correntes I/'quidas, entendidas como sendo os 
totais das respectivas receitas correntes, deduzidos os valores das
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transferências por participações, constitucionais e legais, dos 
Municípios na arrecadação de tributos de competência dos Estados; 

Ill - no caso do Distrito Federal (...). ” 

Na redação ficou estabelecido ainda, como se pode perceber, o conceito 
de receita corrente líquida.

` 

Através da Lei N° 9.717, de 27 de novembro de 1998, que dispõe sobre 
regras para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência 
social dos servidores públicos civis e militares, entre outras providências, ficou 

definida, no parágrafo 1° do seu artigo 2°, a limitação dos gastos com pessoal 
inativo, com a seguinte redação: 

“A despesa líquida com pessoal inativo e pensionistas dos 
regimes próprios de previdênc/Jia social dos servidores públicos e dos 
militares de cada um dos entes estatais não poderá exceder a doze 
por cento de sua receita corrente líquida em cada exercício financeiro, 
obsen/ando o limite previsto `no caput, sendo a receita corrente 

calculada conforme a Lei Complementar n° 82, de 27 de março de 
1995. ” 

Observa-se a preocupação do legislador em fixar, separadamente, um 
limitador para os gastos com inativos e pensionistas, sendo determinado o 

percentual de doze por cento da receita corrente líquida. Com mais esta limitação, 
o percentual de gasto com pessoal ativo fica restrito, por conseqüência, a partir da 
vigência da lei, a quarenta e oito por cento da receita corrente líquida. 

Em 31 de maio de 1999, a Lei Complementar n° 96 revoga a Lei 

Complementar n° 82/95, mantendo o limite anteriormente estabelecido, no caso 
dos estados, em sessenta por cento da Receita Corrente Líquida. No entanto, o 

novo texto aprimora o anterior, introduzindo novos conceitos e estabelecendo 

novo prazo para adaptação, apresentando-se como uma espécie de 
regulamentação da Lei “Rita Camata". 

Recentemente, a Lei Complementar n° 101 (lei de responsabilidade 

fiscal), sancionada em 04 de maio de 2000, revogou a Lei Complementar n° 96/99

l
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e definiu, entre outras providências, metas, limites e condições para a gestão das 
receitas e das despesas, especialmente às de pessoal. 

Este tema é tratado com tanta importância, que mereceu uma seção 
especial dentro do capítulo que trata da despesa pública. 

Entre seus principais artigos, o de número 18, define despesa total de 
pessoal como: somatório dos gastos com ativos, inativos, pensionistas, relativos a 
mandatos efetivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros 
de poder, com vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos 
da aposentadoria, reformas e pensões, adicionais, gratificações, horas extras e 

vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e 

contribuições recolhidas pelo estado às entidades de previdência. 
Já o artigo 19 estipula que as despesas com pessoal devem ser 

controladas, de modo a não exceder, até o final de 2003, em cada ano, 60% da 
receita corrente líquida, sendo que na esfera estadual este limite deverá ser 

distribuído na proporção de 49% para o Executivo, 3% para o Legislativo, 6% para 
o Judiciário e 2% para o Ministério Público. . 

No artigo 21, um dos artigos que trata do controle da despesa total com 
pessoal, fica ainda estabelecido: 

“É nulo de pleno direito 0 ato qiue provoque aumento da despesa com 
pessoal e não atenda: 
I - as exigências (...).

I 

ll - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com 
pessoal inativo. 
Parágrafo único. Se a despesa (...). ” 

Como foi visto na legislação que trata do limite de gasto com pessoal 
inativo e pensionistas (Lei N° 9.717 - de' 27 de novembro de 1998), ficou 

determinado o percentual de doze por cento. Com isso fica o gasto com pessoal 
ativo limitado a cinqüenta e oito por cento. 

Um dos grandes avanços da lei de responsabilidade fiscal, em relação 
aos gastos com pessoal, foi a explicitação em seu conteúdo, dos percentuais de 
participação fixados para cada um dos Poderes e para o Ministério Público.
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As leis anteriores referiam-se à Administração Direta e Indireta, mas o 

limite era aplicado apenas aos gastos de pessoal no poder executivo, enquanto 
os outros poderes e o Ministério Público comprometiam quase a totalidade de 
suas cotas orçamentárias e financeiras com as despesas de pessoal, o que 
elevava o percentual de gasto de pessoal em relação a receita corrente líquida. 

Porém, para efeito desta análise, foram considerados globalmente os 

valores referentes às despesas dos três Poderes e do Ministério Público. 
Outro ponto que merece destaque são os contratos de terceirização de 

mão-de-obra relativos à substituição de servidores e empregados públicos, que 
deverão ser contabilizados como “outras despesas de Pessoal”, item que deverá 
ser criado. Dentro desta nova metodologia, esta despesa deverá ser incluída no 
limite estabelecido para os gastos com pessoal. 

Observa-se, na legislação anteriormente citada, a permanência do limite 
de gasto total com pessoal em sessenta por cento, bem como o critério de cálculo 
com base na Receita Corrente Líquida, esta sendo entendida como: 

“O total das Receitas Correntes, deduzidos os valores das 
transferências por participações, constitucionais legais, dos 
Municípios na arrecadação de tributos de competência dos Estados. " 

As participações constitucionais e legais dos municípios na arrecadação 
de tributos de competência do estado estão previstas no artigo 133 da 
Constituição Estadual, que dispõe:

i 

“Art. 133 - Pertencem aos Municípios: 
I - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto 

sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus 
territórios; 

ll ~ vinte e cinco por cento: 
a) do produto da arrecadação do imposto sobre operações 

relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transportes interestadual e intermunicipal e de 
comunicação;
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b) dos recursos que, nos termos do disposto no art. 159, 

inciso Il, da Constituição Federal, o Estado receber da União. ” 

As transferências por participações constitucionais e legais aos 
municípios assumem, para efeito deste trabalho, grande importância, uma vez 
que é através da dedução destes valores, do total das receitas correntes, que se 
chega ao conceito de Receita Corrente Líquida - RCL, definido na Lei 

Complementar n° 82/85 e na Lei Complementar n° 96/99, ambas revogadas pela 
Lei Complementar n° 101 de 04 de maio de 2000, ( Lei de Responsabilidade 
Fiscal) que recepcionou o referido conceito para sen/ir como parâmetro para os 
limites de gastos com pessoal e está em vigor. 

A Tabela 3 na página posterior permite uma visualização da estrutura da 
receita estadual em que os municípios detêm participações, imposta pelo artigo 
133 da Constituição Estadual. Os valores' repassados aos municípios, em 
decorrência da aplicação do artigo 133 da CE, correspondentes aos anos de 1986 
a 1995, serão apresentados na Tabela 4, no tópico 6.2. 

Em 1989, a Constituição Estadual abrigou, em seu artigo 118, as 

limitações impostas pela Constituição Federal e, no artigo 36 do Ato das 
Disposições Transitórias, ficou estabelecido que o estado deverá limitar seus 
dispêndios com pessoal em sessenta e cinco` por cento das respectivas receitas 
correntes e, quando a despesa exceder esse limite, deverá a ele retornar, 

reduzindo o percentual excedente à razão de Lim quinto por ano. 
Entretanto, com a edição da Lei Complementar Federal que regulamenta 

o assunto, fica o estado de Santa Catarina sujeito às determinações impostas 
pela Legislação Federal em vigor.
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(Em R$ 1,00 de 1999) 
ESPECIFICAÇÃO 1 997 1998 1999 

RECEITAS CORRENTES 
REcE|TA TR|BuTÁR|A 
IMPOSTOS 
Imposto Sobre o Patrimônio e a Renda 
Imposto Sobre a Transmissão de Bens Imoveis 
Estadual 

1sss 

2.4ss.è7s.7s 

115.479.742 
164.391 

3.235.224.065 3.306.453.780 3.201 .163.181 3.031.214.300 
8 2.427.746.049 2.337.744.516 2.357.603.654 

2.453.547.166 2.424.585.241 2.334.851 .854 2.354.390.287 
133.288.947 149.707.853 130.549.633 

160.554 162.764 157.967 
82.195 80.277 81.382 78.984 

| 
Municipal | 92.1951 so.217| 111.322] 1a.9s:s| 

Imposto Sobre Veiculos Automotores 
Estadual 

107.922.935 124.480.500 142.439.694 123.149.705 
53.961.622 62.240.329 71.219.997 61.574.992 

| 
Municipal | sa.ss1.a1:s| e2.24o.112| 11.219.es7| s1.s74.71a| 

Imp. S/ a trans. "causa Mortis" Doação de Bens e Direitos 
I. C. M. S 

Estadual 1.753.562.50 

7.392.417 8.647.893 7.105.394 7.241.961 
2.338.067.424 2.291.296.294 2.185.144.003 2.223.840.654 

6 1.718.479.067 1.396.331.917 1.417.746.320 

Municipal 
Cota Estado FUNDEF/ICMS 242.529.8 

584.504.918 572.817.227 465.439.473 472.570.629 
0 0 6 250.142.797 

Cota Municipio FUNDEFIICMS 0 0
5 

80.842.757 83.380.909 
TAXAS 

RECEITA PATRIMONIAL 
TRANSFERÊNCIAS coRRENTEs 

Transferências Intergovernamentais 
Transferências da União 

Imp. Sobre Prod. Industr. l.P.I 

l.P.l. Estadual 

2.428.602 
35.167.160 

597.601.227 
597.601.227 
597.601.227 
185.355.473 
139.016.604 

3.160.808 
109.448.188 
617.309.381 
617.309.381 
617.309.381 
181.215.767 
135.911.825 

2.892.661 
131.898.084 
625.266.855 
625.266.855 
625.266.855 
177.428.309 
113.133.925 

3.213.367 
1 1 .478.774 

595.401 .924 
595.401 .924 
595.401 .923 
152.293.71 1 

97.087.244 
45.303.942 37.714.648 32.362.411 l.P.l. Municipal 

I.P.l. Cota Estado/FUNDEF | 

46.333.963
0 0 19.934.802 17.133.041 

I.P.l. Cota Municipal/FUNDEF | 0 0 6.644.934 5.711.014 
Outras Transferências da União 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 
Multas e Juros de Mora 

Multas e Juros de Mora dos Tributos 
Multas e Juros de Mora dos Impostos 

l. T. B. I. Estadual 

412245154 
146219910 
43b445ôe 
42 .b95. 1 50 
42ns1e3s 

17.324 

436.093.614 
151.950.161 
53.770.298 
53.767.568 
45.213.450 

23.648 

447.838.546 
106.253.727 
39.126.916 
38.751 .298 
33.532.923 

443.108.213 
66.729.946 
31.546.546 
31.541.319 
25.161.932 

22.115 

I. T. B. l. Municipal I 17.323 23.648 
18.171 
18.171 

Ív .< 

2.976.353 4.143.115 4.450.308 
22.114 

2911J3o| 

| 

A. Estadual 
Í¬= := A. Municipal 2.975.915 4.142.648 4.449.8425 s Ê” Estadual 26.978.604 27.559.145 15.875.365 12.217.056 

Ífl s S. Municipal 8.989.113 9.182.997 5.290.208 

2.911.222 

4.o1o.asoI 
I.C. M S. Cota Estado/FUNDEF 

l. C. M. S. Cota Municipal/FUNDEF
0
0 

O
0 

2.484.400 
837.347 

2.151.993 
111.oss| 

Outras Multas e Juros de Mora 
Multas e Juros de Mora da Divida Ativa 
Divida Ativa - l.P.V.A. Estadual 

127.198 
13.317

0 

138.248 
8.551 .389 

763 

109.112 
5.218.375 

1.103 

137.720 
6.374.160 

43 

Divida Ativa - l.P.VA Municipal 0 763 1.1os| 43 
Divida Ativa - l.C.M.S. Estadual O 6.412.803 3.348.036 

Divida Ativa - l.C.M.S. Municipal O 2.137.059 1.114.931 1.364.629 
Divida Ativa - l.C.M.S. EstaduaIlFUNDEF O O 562.834 677.286 

Divida Ativa - l.C.M.S. Municipal/FUNDEF 0 0 187.557 

41osA4s| 

225.114] 
Outras Multas e Juros 

Multas de outras origens 
Receita da Dívida Ativa 

Receita da Dívida Ativa Tributária 
I. T. B. l. Estadual 

13.317 
949.416 

16.947.695 
16.900.881 

1.119

0 
2.730 

15.062.372 
15.037.029

0 

2.810 
375.618 

30.081.293 
29.917.205

6

0 
5.227 

25.898.844 
25.756.736

O 

l 
|. T. 3. |. Municipal 1.119 0 6 0 

I. P. V. A. Estadual 4.870 5.129 1.235 1 .624 

I 
1. P. v. A. Municipal 4.870 5.129 1.233 1.624 

l. C. M. S. Estadual 12.670.249 11.271.356 19.116.625 16.493.943 

l. C. M. S. Municipal 3.755.416 6.364.238 5.479.617 

I. C. M S. Cota EstadolFUNDEF O 0 3.325.285 2.835.415 

l. C. M. S. Cota Mun¡cipaIIFUNDEF 0 0 1.108.401 944.319 
Outras Receitas da Divida Ativa Tributária 

Receita da Divida Ativa nao Tributária 
Receita Diversas

0 
46.814

0 
25.343 

178 196 
164.088 142.107 

I 

PARTICIPAÇAO CONST. DOS MUNICIPIOS 
86.487.649 83.117.490 37.045.518 9.284.557 

701.094.290 699.689.278 681.315.928 671.415.923 

FONTE: Secretaria de Estado da Fazenda 
Balanço Geral do Estado - Exercicios de 1996 a 1999 - Valores corrigidos pelo IGP DI - FGV 
Elaboração: Romualdo Goulart
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6.2 - Os Gastos com Pessoal 

Examinaremos a seguir o comportamento dos gastos com pessoal, que 
consumiram, em média, no período, 56% das receitas correntes do Tesouro do 
estado de Santa Catarina.

` 

Tradicionalmente o estado manteve o equilíbrio nas suas contas. 

Segundo análise de Fernando Marcondes de Mattos, já no início dos anos 70, as 
despesas com pessoal representavam quase a totalidade das despesas de 
custeio, absorvendo, em média, nas últimas duas décadas anteriores, 50% das 
Receitas Correntes, evoluindo a um nível real de quase 10% ao ano. 

“Santa Catarina se coloca entre os Estados brasileiros que 
menos comprometem as suas receitas em pagamento de folha de 
pessoal. Este é, sem dúvida, um dado expressivo. Nem por isso, 
todavia, a atual situação pode ser considerada suficientemente boa, 
dado que, excluídas algumas tentativas mais recentes, na verdade 
ainda não existe uma clara política de recursos humanos no estado, 
sendo de ressaltar que, até há bem pouco, nao se conhecia nem o 

número de funcionários estaduais". (Mattos, 1973, p. 404 e 406) 

Entretanto, alguns eventos causados pela ausência de uma política 

salarial levaram ao crescimento desordenado da folha de pessoal. Atualmente, as 
despesas com pessoal têm provocado restrições ao caixa do tesouro e ao 

desenvolvimento de outras ações no âmbito das funções tipicas de estado. 
Em 1975 foi deflagrada uma reforma que ampliou irreversivelmente a 

máquina administrativa, apesar de uma tentativa de compactação nos idos de 
1978.



70 

As administrações seguintes foram pródigas na contratação de pessoal 
para o serviço público, aí incluídas autarquias, fundações, empresas sob o 

controle acionário do Estado, Poder Legislativo e Judiciário, comprometendo cada 
vez mais as receitas com o custeio da Administração Pública Estadual. 

No ano de 1981, foi sancionada a L|ei n° 5.848, de 23 de dezembro de 
1980, dispondo sobre a nova classificação de cargos e funções, criando o Quadro 
de Pessoal Civil da Administração Direta. Leis semelhantes são ao mesmo tempo 
sancionadas para os Poderes Legislativo e Judiciário. Este conjunto de leis amplia 
os gastos com pessoal. 

Em 1988, com a nova carta constitucional, é instituído o Regime Jurídico 
Único, e os ocupantes de emprego regidos pela Consolidação das Leis do 
Trabalho são transformados em estatutários e adquirem estabilidade dentro do 
quadro de pessoal . 

Ao mesmo tempo, o Estatuto dos Servidores Públicos assegurava ao 
servidor efetivo, nomeado para o exercício de cargo comissionado e que nele 
permanecesse por mais de 10 (dez) anos, o direito à incorporação ao vencimento 
do cargo efetivo, com acréscimo do maior entre os dois cargos. No ano de 1985, 

o tempo necessário de permanência no cargo de comissão foi reduzido para 5 

(cinco) anos, beneficiando aqueles que estavam ocupando cargos durante a 

administração que se findava. 
Os reflexos podem ser obsen/adosi na Tabela 4, através das cifras 

referentes aos gastos com pessoal que, no ano de 1986, atingiram um total de 
R$ 1,5 bilhões a preços de 1999, valor que só foi ultrapassado definitivamente a 
partir de 1995, com a influência do Plano Realí
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RECURSOS DO TESOURO -1986 -1999 
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RS Milhões de 1990 

EsPEcii=icAçÃo me 
I 

1es1 im 
| 
me im 

| 
um mz 199: me 

| 
ms me 

l 
m1 ms im 

vAi.on |vA|.on VALOR |vALoR vALo_R Ivuon VALOR VALOR vam: lvuon vAi.on |vALoR 'VALOR VALOR 

1. Pessoal (Aclm.Direta‹I-Poderes) 

1.1 Pessoal Civil 
1.2 Pessoal Militar 
1.3 Obrigações Patronais 
1.4 Inativos 
1.5 Pensionistas 
1.6 Salário Família 
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Obs: Valores aprecos constmtes corrlgdos pelo IGP D1(médo)alé 0 a1o1999(R$1 
Elaboração: Romualdo Goulart

I 

Com referência aos valores atribuídos ao pessoal inativo, observa-se uma 
tendência natural ao crescimento, dando uma acelerada a partir dos anos de 1994 
e 1995. Esse crescimento pode ser explicado pelo aumento dos pedidos de 

aposentadorias gerados em função da expectativa de prejuízo que poderia causar 
a reforma da previdência (Emenda Constitucional n°19), que tinha, como ponto 

polêmico, a ampliação do tempo de serviço e o de contribuição para a 

previdência. Nessa expectativa, muitos! trabalhadores pediram suas 

aposentadorias. 

Desde a entrada em vigor do Plano Real, os vencimentos dos servidores 
públicos, em geral, não sofreram majoraçõels significativas, com exceção de 

algumas categorias que receberam alguma eispécie de gratificação ou isonomia 

salarial, contudo verifica-se um contínuo crescimento no decorrer dos anos 

seguintes. Benefícios estatutários que vão sendo incorporados aos vencimentos, 

mais aqueles adquiridos por força judicial, engordam a folha de pessoal, este

I
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fenômeno é conhecido como "crescimento vegetativo da folha”. 
Nos últimos quatorze anos, o estado vem apresentando um elevado 

comprometimento das despesas de pessoal em relação à receita corrente, 

atingindo, no período, a média de 59%, entretanto, em relação ao conceito de 
receita corrente líquida, instituído a partir de 1995 com a edição da "Lei Rita 

Camata” 
, 
este resultado se torna ainda mais preocupante, atingindo a média de 

70% no período. O gráfico 8 mostra a composição dos gastos com pessoal no 
período de 1986 a 1999.

i 

GRÁFICO 8 - SANTA CATARINA - GOVERNO DO ESTADO - COMPOSIÇÃO DOS GASTOS COM 
PESSOAL 1986 - 1999 
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A Tabela 5 apresenta o comprometimento dos gastos com pessoal em 
relação à receita corrente líquida no período. 

A partir do ano de 1995, quando os gastos com pessoal atingiram 76% de 
comprometimento da RCL, inicia-se um períoldo em que os gastos com pessoal 
apresentam um declínio considerável, sinalizando um certo controle sobre a folha 
salarial por parte do governo do estado e umal busca à adequação ao percentual 
definido de acordo com os critérios da Lei Camata.

I
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TABELA5 
SANTA CATARINA - GOVERNO ESTADUAL 

PARTICIPAÇÃO DOS GASTOS DE PESSOAL NA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 
RECURSOS DO TESOURO -1986 - 1999 

Ano 

54% 

Inativos e 
Ativo . . Total de Pessoal Pensionistas 

1986 
1987 
1988 
1989 
1990 
1991 
1992 
1993 
1994 
1995 
1996 
1997 
1998 
1999 

53% 
50% 
56% 
61 % 
54% 
48% 
51% 
47% 
56% 
48% 
46% 
50% 
50% 

13% 
15% 
14% 
18% 
21% 
17% 
19% 
17% 
16% 
20% 
21% 
21% 
25% 
20% 

67% 
68% 
64% 
74% 
82% 
71% 
67% 
68% 
63% 
76% 
69% 
67% 
75% 
70% 

Fonte: Secretaria de Estado da Fazenda 
Balanço Geral do Estado dos exercícios de 1996 a 1999 
Obs: Valores a preços constantes corrigidos pelo IGP D.l. (médio) até o ano 1999 (RS) 
Elaboração: Romualdo Goulart 

Em 1999, após uma elevação desta despesa em 1998, foi registrado um 
decréscimo real de 11,6%. Dentre os fatores atribuídos a essa diminuição, 

podemos citar: a redução verificada nos gastos com inativos em virtude do 
pagamento de R$ 90,4 milhões, pelo Instituto de Previdência do Estado de Santa 
Catarina -IPESC, aos inativos de responsabilidade do estado, recursos oriundos 
da federalização da dívida do estado para com o IPESC; e em menor importância, 
à redução das despesas com cargos em comissão e funções gratificadas, pelo 
não preenchimento de 269 cargos em comissão que deixaram de ser providos em 
1999, que geraram uma economia anual de R$ 7 milhões. 

As despesas com inativos e pensionistas corresponderam, em média no 
período, 18% da Receita Corrente Líquida.
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No ano de 1999, as despesas com inativos corresponderam a 20% da 
Receita Corrente Líquida, um percentual que pode ser considerado bastante 
elevado, haja vista que o limite de comprometimento da receita corrente Iíqüida 
fixado em lei é de 12%. 

As aposentadorias são integralmente custeadas pelo Tesouro Estadual, e 

parte dos pensionistas, pelo IPESC que, por sua vez, é mantido em parte por 
contribuições dos servidores ativos e inativos (alguns inativos já deixaram de 
contribuir por força judicial) e em parte pelo Tesouro. Até 1998 essa obrigação do 
Tesouro junto ao IPESC não vinha sendo cumprida, mas com a Assunção da 
Dívida Patronal do Instituto pela União, em| 1999, estes repasses obrigatórios 

foram regularizados, sendo evidenciados' pela significativa elevação das 

obrigações patronais no ano de 1999. (ver Tabela 2) 
Para conter o crescimento vegetativo da folha de pagamento da 

Administração Direta e Indireta, no início de 1999, foi encaminhado pelo 

Executivo, ao Legislativo, Projeto de Lei, Complementar para congelar a 

remuneração dos Servidores Públicos, objetivando eliminar concessões de 
gratificações, incorporações e vantagens do salário do servidor, adotando 

posteriormente uma política salarial de não conceder aumentos que impliquem 
em descumprimento da lei que limita os gastos com pessoal. 

Contudo, algumas medidas que não impliquem em prejuízo aos 

servidores públicos podem ser adotadas para tentar equacionar este 

desequilíbrio, mantendo os custos de pessoal dentro dos limites de que trata a 
legislaçao pertinente.

j 

6.3 - Custo do Pessoal Ativo em Relação à Receita Corrente Líquida 

No ano de 1999, verifica-se que os gastos registrados somente com 
pessoal ativo, pertencentes à Administração Pública Catarinense Direta e Indireta, 
atingiram o percentual de 50% da Fleceita Corrente Líquida, ficando um pouco 
abaixo da média do período, que foi de 52%.
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De acordo com os critérios determinados pela legislação em vigor, que 
impõe limites aos gastos com pessoal, este percentual está um pouco acima do 
permitido, se levarmos em conta que, dos sessenta por cento permitidos, doze 
por cento devem ser destinados aos inativos. Assim sendo, restam apenas 
quarenta e oito por cento para os gastos com pessoal ativo. 

Em 1988, quando a Constituição Fe`deral fixou o limite de 65% do total 
das receitas correntes para o gasto total com pessoal (ativos e inativos), o estado 
de Santa Catarina gastava valores abaixo do limite, permanecendo assim em todo 
o período, mantendo uma média de 56%. 

Entretanto, leis posteriores fixaram o limite em 60% da Receita Corrente 
Líquida. Dentro desse novo critério, constatia-se, através da Tabela 5, que em 
todo o período estudado o percentual foi superior, com o ano de 1990 atingindo o 

maior nível de comprometimento, ou seja, 82% da Receita Corrente Líquida. Em 
todo o período, a média de comprometimentolficou em 70% da RCL. 

A partir da Lei Federal n° 9.717/98, com o estabelecimento de limite para 
inativos e pensionistas (12%), automaticamente o limite de 60% cai para 48%, e 

dentro dessa nova metodologia, obsen/a-se que as despesas com o pessoal ativo 
encontram-se um pouco acima do limite, mantendo, no período, uma média de 
comprometimento em torno de 52% da RCL, e no ano de 1999, constata-se uma 
queda de 8,1% em relação ao ano de 1986.

j 

Verifica-se, portanto, que este limite pode ser controlado através do 
aumento da receita, ou através do controle das despesas, pela não concessão de 
reajustes salariais, sem, todavia, que isso não provoque insatisfação generalizada 
entre os servidores públicos e a conseqüente queda na qualidade dos sen/iços 
prestados à população. No entanto, o problema maior parece encontrar-se nos 
gastos com os inativos, cujo percentual situa-se bem acima dos 12% fixados, 
jogando o percentual para muito acima dos 60j% estabelecidos
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6.4 - Custo dos Inativos e Pensionistas em. Relaçao à Receita Corrente 
Líquida

Í 

Ainda de acordo com a Tabela 5, observa-se que os custos dos inativos e 

pensionistas em relação à receita corrente líquida têm evoluído significativamente, 
atingindo em 1998 sua maior participação em relação a RCL, ou seja, 25%, 
superando em muito os 12% estabelecidos pela Lei Federal n° 9.717/98. 

Nos últimos anos, especialmente em 1991 e 1992, o setor público 

estadual passou por um processo de deterioração, com redução crescente do 
nível real de salário e uma indução a aposentadorias prematuras. 

Constata-se que tal rubrica constitui atualmente importante foco de 
pressão para a elevação dos percentuais de dispêndios com pessoal, entretanto, 
seu financiamento é efetivamente executado com recursos fiscais, isto é, recursos 
oriundos do Tesouro Estadual e não de contribuições previdenciárias 

propriamente ditas. 

Observa-se, também pelos números apresentados, mesmo com algumas 
quedas em determinados anos em relação a anos anteriores, pode-se notar uma 
tendência clara ao crescimento. Senão vejamos, em 1999, mesmo com a 

utilização dos R$ 90,4 milhões pertencentes ao IPESC, para pagar os proventos 
dos inativos, o percentual ficou, ainda assim, bem acima dos percentuais de 12% 
estabelecidos. 

Verifica-se, portanto, que os gastos com inativos têm pressionado cada 
vez mais as receitas correntes, exigindo das autoridades governamentais uma 
ação mais positiva no sentido de viabilizar a administração pública, encontrando 

uma fórmula para desvincular os gastos dos inativos das receitas correntes, 

reduzindo, desta forma, o comprometimento da receita corrente liquida com a 
folha de pessoal.

i 

O elevado comprometimento das receitas com os gastos de pessoal e o 

crescimento constante do número de aposentadorias deixam claro a necessidade 
de um ajuste estrutural para reduzir a participação dos inativos na folha de 
pagamento

\

l
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6.5 - A Despesa com a Contratação de Mão-Ade-Obra Terceirizada 

Como vimos no capítulo V, a partir do exercício de 1992, passou-se a 

demonstrar as despesas contabilizadas com os contratos de terceirização de 
mão-de-obra. Estas despesas, que representavam na administração direta 0,2% 

das despesas de custeio, cresceram, no período de 1992 a 1999, o equivalente a 

216%, chegando ao ano de 1999, representando 1,5% das despesas de custeio. 

(ver Tabela 2). O Gráfico 9 abaixo ilustra a evolução da despesa com a 

contratação de mão-de-obra terceirizada. 

GRÁFlCO 9 -_SANTA CATARINA › GOVERNO ESTADUAL- EVOLUÇÃO DAS DESPESAS COM A l 
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Constata-se, neste caso, uma tendência à substituição de servidores e 

empregados públicos por mão-de-obra sem vinculo empregatício e também uma 

brecha na legislação de controle dos gastos com pessoal. 
Os contratos, que até pouco tempo se restringiam aos serviços de 

conservação, limpeza, copa e segurança, têm se expandido. As Empresas 

prestadoras de Serviços tëm se especializado cada vez mais, sobretudo nas 

áreas de informática, ampliando assim seu campo de atuação dentro do serviço 

público.
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Os valores gastos com estes contlatos, além de terem ficado, por 

bastante tempo, fora dos limites de gasto com pessoal, proporcionavam ainda 
uma alternativa de emprego, burlando o estatuto do concurso público obrigatório. 

Como já vimos anteriormente, com, o advento da Lei Complementar 
n° 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), ficam os 

dlspêndios com estes contratos obrigados a ser contabilizados como “outras 
despesas de pessoal”. A partir desta data, então, estas despesas deverão ser 
enquadradas também dentro do limite de 60% da Receita Corrente Líquida. 

Para um maior controle destas despesas e a verificação do verdadeiro 
custo da mão-de-obra incluído nos contratos, faz-se necessária e urgente, uma 
revisão dos atuais contratos.
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cAPíTu Lo v|| 

A Dív|DA PúB,|.|cA 

O presente capítulo destina-se à análise da estrutura, da evolução e dos 
dispêndios do Tesouro do Estado com as amortizações e os encargos da dívida 
pública catarinense.

` A dívida pública ou dívida passiva significa o conjunto de compromissos 
assumidos pelo estado com terceiros, a curto e longo prazo compreendendo os 
empréstimos internos e externos e os valor|es arrecadados a título de receita 
e›‹tra-orçamentária. 

A dívida pública classifica-se em dívida consolidada ou fundada e dívida 
flutuante, podendo ser a primeira interna ou externa, dependendo do empréstimo, 
se no país ou no exterior. A dívida fundada depende de autorização legislativa 
para ser contraída. ' 

A dívida flutuante é restrita à área nacional e seu resgate é sempre a 

curto prazo, compreendendo os restos a pagar, excluídos os sen/iços da dívida, 
as restituições a pagar, os débitos de tesouraria e toda a receita extra- 

orçamentária. Sua constituição e sua liquidação independem de autorização 

legislativa. 

7.1 - A Evolução da Dívida 

A Dívida Fundada Interna tem sua origem nos contratos de empréstimo, 
cujos compromissos de exigibilidade sejam superiores a 12 meses, contraídos 

para atender a desequilíbrios orçamentários ou a financiamento de obras e 

serviços públicos.



A Tabela 6 apresenta a evolução da dívida pública catarinense no periodo 
de 1986 a 1999. 

SANTACATAMNA-GOVERNOESTADUAL TABELA6 
Evo|.uçÃo DA oiv|oA PúB|.|cA -1996 -1999 

ANO 

RS Milhões R$ 1999 
D`l`V'I`FÃ'P'U'B'IÊR§'A 

D|v|DA FUNDADA SUBT0 AL D|V|D^ TOTAL 
1986 
~ 11. IF'-UTUANTE 

1 1 1 1 2 1 .722 6 .883 66 3. 544 
1987 5.542 784 7.325 239 7 565 
1988 7.508 2.453 9.961 111 10 072 
1989 11.182 713 13.895 161 14 056 
1990 4.865 803 5.668 492 6 161 

1991 5.311 990 &301 443 6 744 
1992 6.098 091 7.190 523 7 712 
1993 7.945 169 9J14 513 9 627 
1994 3.682 393 4.075 416 4 .491 

1995 2.898 293 3J90 694 3 885 
1996 3.845 288 4J34 836 4 970 
1997 4.068 299 4367 954 5 321 

1998 4.527 293 4320 885 5 .706 

1999 5.460 358 5.818 753 6 571 
Fontezâecretafia de Estado da Fazenda 
Balanço Geral do Estado dos exercícios de 1986 a 1999 
Obs: Valores a preços constantes corrigidos pelo IGP Dl (médio) até 0 ano 1999 (R$) 
Elaboração: Romualdo Goulart
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A Assembléia Legislativa, através da Lei Estadual n° 7.166, de 23 de 
dezembro de 1987, autorizou a administração direta (Tesouro) a assumir 

centralizadamente as dívidas das autarquias, fundações e empresas estatais. As 
dívidas da administração indireta passaram, assim, para a administração direta, 
elevando consideravelmente o estoque da dívida por contratos a partir de 
31.12.1987. Em contrapartida foram baixados os débitos nos balanços das 
autarquias, fundações e estatais. 

Ainda em 23 de dezembro de 1987, toda a dívida vencida e a vencer das 
empresas, fundações e demais Órgãos, com o BRDE, foram consolidadas em um 
único contrato, que se denominou Termo de Confissão, Assunção, Consolidação 
e Renovação de Dívidas. 

Com relação à Dívida Fundada Externa, em 1987, diversas dívidas com 
organismos estrangeiros foram negociadas e transferidas à responsabilidade do 

Governo Federal, ficando o estado de Santa Catarina devedor em moeda 
nacional ao Tesouro Nacional, em vez de correspondente valor em divisas a 

instituições estrangeiras. Isso significa dizer que este remanejamento diminuiu a 

dívida externa, aumentando, concomitantemente, a dívida interna por contratos. 
Os pagamentos e a transferência de predor fizeram com que houvesse 

uma acentuada redução no valor da dívida externa. 
A renegociação da dívida externa, que não obstante diminuiu o seu 

montante em divisas estrangeiras, aumentouia responsabilidade do estado de 
Santa Catarina em moeda nacional pela transferência do credor externo pelo 
credor interno - Tesouro Nacional. 

A partir do ano de 1994, após a edição do Plano Real, o Governo Federal 
passou a controlar os contratos de financiamento externo. 

Estas operações podem ser visualizadas através da Tabela 6 e ilustradas 
pelo gráfico 10, quando, em 1986, o saldo da Dívida Fundada Interna era da 
ordem de Fi$ 1,7 bilhões a preços de dezembro de 1999, aumentando 
expressivamente nos anos seguintes, chegando a atingir, em dezembro de 1989, 
o pico de R$ 11,1 bilhões.
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GRÁFICO 10 - SANTA CATARINA - GOVERNO ESTADUAL - EVOLUÇÃO DA DÍVIDA PÚBLICA 
CATARINENSE - 1986 - 1999 
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No exercício de 1990, foram renegociadas e alongadas todas as dívidas 

reconhecidas e assumidas pelo Governo com o Banco Central, Banco do Brasil, 

BADESC e BRDE, de modo a aparecer um novo perfil de pagamento, bem mais 
alongado, permitindo assim uma recomposição no caixa do Tesouro. 

A dívida financeira total suportada èelo Tesouro Estadual de Santa 

Catarina cresceu também nos anos de 1996 e 1997. O crescimento observado 
nestes anos pode ser explicado pela emissão de dívida mobiliária para 

pagamento de precatórios judiciais(cerca de R$ 700 milhões) em 1986, e pela 

rolagem integral da dívida mobiliária e pelas 'linhas de crédito concedidas pela 

Caixa Econômica Federal. 1 

Em1988 e 1999, a dívida financeira total também cresceu. Neste último 

ano, este crescimento deveu-se ao financiamento pela União da dívida do Estado 

com o IPESC, no valor de R$ 532 milhões, e pelo financiamento para 

transformação do BADESC em agência de fomento, no valor de R$ 266 milhões.
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Já a Dívida Flutuante compreende os débitos de tesouraria, provenientes 

de operações de créditos, para antecipação de receita orçamentária - ARO, os 

restos a pagar, os depósitos, e toda a receita extra-orçamentária, por um breve e 

determinado período de tempo, objetivando atender dificuldades momentâneas de 

caixa. 

Como vimos anteriormente, a dívida flutuante independe de autorização 
legislativa e, sabendo-se que a lei orçamentária comanda a movimentação 

financeira de Órgãos e entidades da administração pública, pode-se concluir que 

se trata de operações extra-orçamentárias. Logo, os ingressos que deram origem 

ao endividamento não foram consignados como receita orçamentária. 
No período, a deficiência financeira 'experimentada pelo estado foi 

financiada pela elevação da dívida flutuante, no entanto esse quadro vem se 

revertendo a partir de 1988. 
Através da análise dos gráflcos 11 e 12, pode-se observar uma estreita 

relação entre os gastos de pessoal e a dívida flutuante. Verifica-se que quando os 

gastos com pessoal aumentam, aumenta' também a dívida flutuante, 

acompanhando também as quedas. 

I GRÁFICO 11 - SANTA CATARINA - GOVERNO DO ESTADO - EVOLUÇÃO DOS GASTOS DE 

\ 

PESSOAL - RECURSOS DO TESOURO - 1986 - 1999
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GRÁFICO 12 - SANTA CATARINA - GOVERNO DO ESTADO - EVOLUÇÃO DA DÍVIDA FLUTUANTE - 

RECURSOS DO TESOURO - 1986 - 1999
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7.2 - Os Dispêndios do Tesouro com as Amortizações e os Encargos da 
Dívida

¡ 

Até o ano de 1997, não havia um limite de comprometimento de receita 

com as despesas de pagamento da Dívida Pública Estadual. Através do contrato 

de refinanciamento da Dívida Catarinense realizado no âmbito da Lei n° 9496/97, 

o estado de Santa Catarina ficou sujeito ao limite de comprometimento de 13% da 

receita líquida real, esta sendo entendida como o total das receitas, menos as 

operações oficiais de crédito.
` 

No entanto, para efeito de análise comparativa com os gastos de pessoal, 

utilizar-se-ão os mesmos critérios utilizados para apurar os limites de gastos com 

pessoal, ou seja, o conceito de receita corrente líqüida.
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A tabela 7 apresenta os valores classificados nos elementos de despesa 
encargos da dívida interna e encargos da dívida externa, bem como os elementos 
amortização das dívidas Interna e externa, extraídos da tabela 2, onde se pode ter 

uma visualização da evoluçao das despesas com os encargos e as amortizaçoes 
das dívidas interna e externa no período.

i 

TABELA 7 
SANTA CATAFHNA - GOVERNO ESTADUAL 

EVOLUÇÃO DAS DESPESAS COM ENCARGOS E AMORTÍZAÇÕES DA DÍVÍDA INTERNA E EXTERNA 
RECUHSOS DO TESOUHÕ - 1986 - 1999 

' 

(Rs Milhões de 1999) 

ESPECIFICAÇÃO 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996.1997 1998 1999 

ENCARGOS DADív|DAlNTEFiNA 197 206 80 58 175 192 68 78 116 133 440 242 182 98 

ENcAHeosoAoiv|oAE›<TERNA 114 6 12 51 2 18 13 24 21 22 23 20 13 31 

Aiv|o1=1TiLAçÃo DA oivlDA|NTERNA 116 292 404 640 407 176 453 34 571 245 368 639 93 126 

AMOHTIZAÇÃO DA DivlDA ExTERNA 1 O O O O 3 7 42 19 23 24 23 22 38 
Fonte: Secretaria de Estado da Fazenda 
Balanço Geral do Estado dos exercícios de 1986 a 1999 
Obs: Valores a preços constantes corrigidos pelo IGP D.I. (médio) até o ano 1999 (R$) 

arredondamentos causam pequenas diferenças em alguns subtotais 
Elaboração: Romualdo Goulart 

Nesses elementos de despesas, estäo classificadas as despesas com os 
juros e as correções monetárias pagos no período de 1986 a 1999, em 
decorrência dos serviços das dívidas interna e externa. 

No período estudado, apenas os encargos da dívida interna consumiram, 
em média, o equivalente a 6% das receitas correntes, enquanto os encargos da 
dívida externa consumiram apenas 1%.

I 

Já as amortizaçöes das dívidas interna e externa, onde são classificadas 

as amortizaçöes das dívidas e resgates de títulos, consumiram, em média, 
respectivamente, o equivalente a 44% e 2,5% das receitas de capital.

I 

Em conjunto, os encargos e as amortizaçöes das dívidas interna e externa 
apresentam flutuações em termos reais, porém apresentam também uma 
crescente participação percentual em relaçäo à receita corrente líquida. 

No período estudado, os encargos e a|s amortizaçoes das dívidas interna 
e externa consumiram, em média, o equivalentie a 19% da receita corrente líquida.
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Sendo que o ano de 1997 foi o que mais comprometeu recursos com os 
encargos e amortizaçöes da dívida, quando foram empenhados Fl$ 262 milhões 
para pagamento dos encargos da dívida interna e externa e R$ 662 milhões para 
o pagamento de amortizaçöes da dívida interna e externa. 

Já a partir de 1998, com a renegociação e o alongamento do perfil da 
dívida, as despesas caíram consideravelmente. 

Em 1996 e 1997, o estado comprometeu 26% e 28%, respectivamente, 
da sua receita corrente líquida com o pagamento do serviço da dívida de 

responsabilidade do Tesouro Estadual.
I 

Em 1998, dado o refinanciamento da dívida pela União, o estado 

comprometeu 9,6% da receita corrente líquida dos recursos do Tesouro com o 

serviço da dívida.
I 

Em 1999, o comprometimento da receita corrente líquida com 0 

pagamento da dívida foi também de 10%. 
Com a renegociação da dívida catarinense no âmbito da Lei 9496/97, o 

comprometimento máximo será de 13% da Receita Líquida Real. 
A tabela 2 permite uma visualização da evolução dos gastos com pessoal 

e com os encargos e amortizaçöes das dívidas. 
Enquanto os gastos com pessoal consumiram, em média, no período, 

70% da receita corrente líquida, os gastos com los serviços da dívida consumiram, 
em média, 19%. 

De fato, pode-se verificar, pela tabela 2, a tendência recente do 

crescimento das despesas com juros e encargos da dívida interna. Tal como 
ocorreu com os gastos de pessoal, houve substancial elevação nos gastos com 
as despesas financeiras, sendo as despesas com a dívida interna superior ao 
desembolso com a dívida externa. 

Pode-se verificar, também, que a partir do contrato de refinanciamento da 

dívida no âmbito da Lei n° 9496/97, onde fiflcou estabelecido um limitador de 
desembolso na ordem de 13% da receita líquida real e o reescalonamento da 
dívida por 30 anos, que a dívida pública tornou-se administrável. 

Entretanto, mesmo considerando-se os gastos com pessoal e com os 
serviços da dívida dentro dos limites estabelecidos pela legislação em vigor, ou

l
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seja, 60% para pessoai e 13% para o serviço da'dívida, teremos ainda assim um 
elevado comprometimento da receita corrente líquida. Considerando ainda que o 

estado deverá manter a máquina administrativa, os serviços de duração 

continuada e a aplicação de recursos constitucionalmente vinculados restaräo 

pouco ou quase nada para novos investimentos. 

GRÁFICO 13 - SANTA CATARINA - GOVERNO ESTADUAL - EVOLUÇÃO DA DESPESA COM 
ENCARGOS DA DÍVIDA INTERNA - RECURSOS DO TESOURO -1985 -1999
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GRÁFICO 14 - SANTA CATARINA - GOVERNO ESTADUAL - EVOLUÇAO DA DESPESA COM 
ENCARGOS DA DIVIDA EXTERNA - RECURSOS DO TESOURO -198€ - 1999 
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GRÁFICO 15 - SANTA CATARINA - GOVERNO DO ESTADO - EVOLUÇÃO DA DESPESA COM 
AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA INTERNA - RECURSOS DO TESOURO - 1986 - 1999 
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GRÁFICO 16 - SANTA CATARINA - GOVERNO ESTADUAL - EVOLUÇAO DA DESPESA COM 
AMORTIZAÇAO DA DÍVIDA EXTERNA - RECURSOS DO TESOURO - 1986 - 1999
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8 - CONCLUSA(|) 

A presente análise da receita e da despesa pública catarinense, dando-se 
ênfase aos gastos com pessoal e suas relações com a dívida pública, procura 
determinar com precisão a dimensão dos gastos com pessoal, o nível de 

comprometimento em relação à receita corrente líquida. 
Atualmente, as despesas com pessoal têm provocado restrições ao caixa 

do tesouro e ao desenvolvimento de outras ações no âmbito das funções típicas 

de estado. 
Constatou-se que os gastos com inativos constitui atualmente importante 

foco de pressão para a elevação dos dispêndios com pessoal, e seu 

financiamento é efetivamente executado com recursos fiscais, isto é, recursos 

oriundos do Tesouro Estadual e não de contribuições previdenciárias 

propriamente ditas. 

Verificou-se que os gastos com inativos têm pressionado cada vez mais 
as receitas correntes, exigindo das autoridades governamentais uma ação mais 
positiva no sentido de viabilizar a administração pública, encontrando uma fórmula 
para desvincular os gastos com os inativos das receitas Tesouro, reduzindo o 

comprometimento da receita com a folha de pagamento. 
O elevado comprometimento das receitas com os gastos de pessoal e o 

crescimento do número de aposentadorias deixam claro a necessidade de um 
ajuste estrutural para reduzir a participação dos inativos na folha de pagamento, 

através da criação e efetiva capitalização del um Fundo de Aposentadorias e 

Pensões a partir da transformação do IPESC. 
As despesas com os contratos de terceirização de mão-de-obra, que 

representavam para a administração direta |0,2% das despesas de custeio, 

cresceram, no período de 1992 a 1999, o equivalente a 216%, chegando, em 
1999, a representar 1,5% das despesas de custeio. 

Como o advento da Lei de Responsabilidade Fiscal, os dispêndios com 
. . I . . ,, 

estes contratos ficaram obrigados a serem contabilizados como outras despesa

l

l
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de pessoal", devendo enquadrar-se também dehtro do limite de 60% da Receita 
Corrente Líquida.

I 

Enquanto os gastos com pessoal consumiram, em média, no período, 
70,% da receita corrente líquida, os gastos com os serviços da dívida 

consumiram, em média, 18,6%. I 

Apartir do contrato de refinanciamento da dívida no âmbito da Lei 

n° 9496/97, com o desembolso fixado em 13% da receita líquida real e o 

reescalonamento da dívida por 30 anos, a dívida pública tornou-se administrável. 

Mesmo considerando-se os gastos cdm pessoal e sen/iços da dívida 
dentro dos limites estabelecidos pela legislação em vigor, teremos, ainda assim, 
um elevado comprometimento da receita corrente líquida. Considerando ainda 

que o estado deverá manter a máquina administrativa, os serviços de duração 

continuada e a aplicação de recursos constitucionalmente vinculados restarão 

pouco ou quase nada para novos investimentosI 
Por fim, cabe ainda algumas considerações a respeito da imposição de 

um limite de gasto com pessoal no âmbito das esferas das administrações 

públicas, e sobre a amplitude do conceito da Receita Corrente Líquida. 

Primeiro, no conceito de RCL estabelecido pela legislação em vigor, a 

exemplo daqueles previstos nas Leis Complementares n°s 82/95 e 96/99, são 

incluídos valores cuja destinação possuem vínculos legais, tais como recursos de 
convênios, do salário educação e que não poderão ser utilizados para o 

pagamento de pessoal do Poder ou do Órgão ao qual estiverem vinculados. 

Segundo, o controle dos gastos públicos deve ter como objetivo maior, a liberação 
dos recursos do Tesouro para a intensificação dos investimentos em áreas 
reconhecidamente prioritárias, bem como para a ampliação e a melhoria da 
qualidade dos serviços prestados à sociedade, sem que isso signifique tão 

somente a diminuição do número de servidores, a compressão salarial ou ainda a 

simples imposição de um Iimitador de nível de comprometimento de receita com 
os gastos de pessoal, de modo a impedir que os governantes possam decidir o 

modo pelo qual irão atingir os objetivos. I
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ANExo A 
CLAssIFICAçÃo ECONÓMICA DA RECEITA

| 

(De conformidade com o que estabelece a Portaria SOF n° 03. de 02 de fevereiro de 1998) 

CÓDIGO 

1000.00.00 

1100.00.00 

1110.00.00 
1112.00.00 
1112.05.00 
1112.05.01 
1112.05.02 
1112.07.00 
1113.00.00 
1113.02.00 

1113.02.01 
1113.02.02 
1113.02.03 
1113.02.04 

1120.00.00 
1 121 .00.00 
1121.01.00 
1121.04.00 
1122.00.00 
1 122.01.00 
1122.02.00 
1 122.04.00 
1122.05.00 
1122.05.01 
1122.05.02 
1 122.05 .03 
1122.05.04 
1122.05.05 
1122.06.00 
1122.08.00 

1130.00.00 

ESPECIFICAÇAO 

RECEITAS CoRRENTEs 

RECEITA TRIBUTÁRIA ` 

IMPOSTOS
, 

Impostos sobre o Patrimônio e a Renda 
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
IPVA - Estadual ' 

IPVA - Municipal 
Imposto sobre Transmissão "Causa Mortis" e Doação de Bens e Direitos 

Imposto sobre a Produção e a Circulação 
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias 
e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 

Intermunicipal e de Comunicação 
ICMS - Estadual 
ICMS - Municipal 
Cota Estadual FUNDEF/ICMS 
Cota Municipal FUNDEF/ICMS 

TAXAS 
Taxas pelo Exercício do Poder de Polícia 

Taxa de Prevenção Contra Sinistros | 

Taxa de Fiscalização de Sorteios 
Taxas pela Prestação de Serviços 

Taxa Judiciária 
Taxa de Segurança Contra Incêndios 
Taxa de Segurança Ostensiva Contra Delitos 
Taxas de Serviços Gerais 

Atos da Administração em Geral
| 

Atos da Saúde Pública 
Atos da Secretaria de Estado da Segurança Pública 
Atos da Polícia Militar 

Atos da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Rural e da Agricultura 
Atos de Aposentadoria de Serventuários e Auxiliares da Justiça 
Taxa de Segurança Preventiva

I 

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 

›

|

l



1200.00.00 
1210.00.00 
121 1.00.00 
1212.00.00 
1213 .00.00 
1214.00.00 
1215.00.00 
1216.00.00 
1217.00.00 
1218.00.00 
1219.00.00 
1220.00.00 

1300.00.00 
1310.00.00 
1311.00.00 
1312.00.00 
1319.00.00 
1320.00.00 
1322.00.00 
1322.01.00 
1322.02.00 
1322.03.00 
1322.04.00 
1322.05.00 
1322.06.00 
1324.00.00 
1324.01.00 
1324.05.00 
1324.10.00 
1324.11.00 
1324.15.00 
1324.16.00 
1324.20.00 
1324.21.00 
1324.25.00 
1324.26.00 
1324.30.00 
1324.31.00 
1324.35.00 
1324.36.00 
1324.37.00 
1329.00.00 
1390.00.00 

1400.00.00 
1410.00.00 
1420.00.00 
1490.00.00 

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES I 

CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS 
Contribuição do Estado 
Quota da Previdência Estadual 
Quota da Previdência Municipal 
Contribuição de Associados Estaduais 
Contribuição de Associados Municipais 
Contribuição de Auxiliares da Justiça

| 

Contribuição de Associados Facultativos 
Contribuição de Associados Voluntários 
Contribuição de Pensionistas 

CONTRIBUIÇÕES ECONÔMICAS I 

RECEITA PATRIMONIAL I 

RECEITAS IMOBILIÁRIAS 
Aluguéis . 

Arrendamentos 
Outras Receitas Imobiliárias 

RECEITAS DE VALORES MOBILIÁRIOS 
Dividendos 

CELESC S/A 
BESC S/A 
Banco do Brasil S/A

| TELESC S/A 
TELEBRAS 
CIASC S/A 

Rendas de Aplicações Financeiras . 

Rendas de Aplicações do Legislativo 
Rendas de Aplicações do Tribunal de Contas 
Rendas de Aplicações do Judiciário 
Rendas de Aplicações do Fundo do Judiciário 
Rendas de Aplicações do Ministério Público 
Rendas de Aplicações do Fundo do Ministério Público 
Rendas de Recursos Disponíveis - Administração Direta 
Rendas de Recursos Vinculados - Administração Direta 
Rendas de Recursos Disponíveis - Entidades Autárquicas 
Rendas de Recursos Vinculados - Entidades Autárquicas 
Rendas de Recursos Disponíveis - Furlidações 
Rendas de Recursos Vinculados - Fundações 
Rendas de Recursos Disponíveis - Fundos 
Rendas de Recursos Vinculados - Fundos 
Rendas de Aplicações do FUNDEF l 

Outras Receitas de Valores Mobiliários 
OUTRAS RECEITAS PATRIMONIAIS l 

RECEITA AGROPECUÁRIA 
RECEITA DA PRODUÇÃO VEGETAL 
RECEITA DA PRODUÇÃO ANIMAL E DERIVADOS 
OUTRAS RECEITAS AGROPECUÁRIAS



1500.00.00 
1510.00.00 
1520.00.00 
1530.00.00 
1540.00.00 

1600.00.00 
1600.01.00 
1600.02.00 
1600.03.00 
1600.04.00 
1600.05.00 
1600.06.00 
1600.07.00 
1600.08.00 
1600.11.00 
1600.12.00 
1600.13.00 
1600.14.00 
1600.15.00 
1600.16.00 
1600.17.00 
1600.18.00 
1600.19.00 
1600.20.00 
1600.21.00 
1600.22.00 
1600.24.00 
1600.25.00 
1600.99.00 

1700.00.00 

1710.00.00 
1712.00.00 
1712.01.00 
1712.04.00 

1712.05.00 

1712.06.00 

1712.07.00 

1712.08.00 

1712.10.00 

1712.99.00 

1720.00.00 
1721.00.00 
1721.01.00 
1721.01.01 
1721.01.02 

RECEITA INDUSTRIAL 
RECEITA DA INDÚSTRIA EXTRATIvA MINERAL 
RECEITA DA INDÚSTRIA DE TRANSFORMAÇÃO 
RECEITA DA INDÚSTRIA DE CONSTRUÇÃO 
RECEITA DE SERVIÇOS INDUSTRIAIS DE UTILIDADE PÚBLICA 

RECEITA DE SERVIÇOS 
Serviços Comerciais 
Serviços Financeiros 
Serviços de Transporte 
Serviços de Comunicação 
Serviços de Saúde 
Serviços Portuários 
Serviços de Armazenagem 
Serviços de Processamento de Dadosl 
Serviços de Metrologia 
Serviços Tecnológicos

| 

Serviços Administrativos 
Serviços de Inspeção e Fiscalização 
Serviços de Meteorologia 
Serviços Educacionais 
Serviços Agropecuários 
Serviços de Reparação, Manutenção e Instalação 
Serviços Recreativos e Culturais 
Serviços de Consultoria, Assistência Técnica e Análise de Projetos 
Serviços de Hospedagem e Alimentação 
Serviços de Estudos e Pesquisas 
Serviços de Registro do Comércio 
Serviços de Informações Científicas e Tecnológicas 
Outros Serviços

| 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 

TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 
Transferências dos Estados 
Transferências de Recursos Ordinários do Estado 
Transferências do Estado - Recursos do Tesouro - Cota-Parte 
da Contribuição do Salário-Educação 
Transferências do Estado- Recursos do Tesouro - Operações de 
Crédito Internas 
Transferências do Estado - Recursos do Tesouro - Operações de 
Crédito Externas 
Transferências do Estado - Recursos do Tesouro - Recursos de 
Auxílios e Contribuições 
Transferências do Estado - Recursos do Tesouro - Recursos de 
Convênios 
Transferências do Estado - Recursos do Tesouro - Recursos 
Vinculados 

Outros Tipos 

TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 
Transferências da União 

Participação na Receita da União 
Cota-Parte do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal 

Cota Estadual FUNDEF/FPE



1721.01.03 
1721.01.()4 

1721.01.12 

| 
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Cota-Parte do Fundo Especial Petrobrás 
Transferência do Imposto sobre a Renda Retido nas Fontes (Art. 157. I e 158. 1. da 
Constituição Federal) 
Cota-Parte do Imposto sobre Produtos Industrializados - Estados Exportadores de 

Produtos Industrializados - Estadual 
1721.01.13 Cota-Parte do Imposto sobre Produtos Industrializados ~ Estados Exportadores de 
Produtos Industrializados - Municipal 
1721.01.14 
1721.01.15 
1721.01.20 

Cota Estadual FUNDEF/IPI
| 

Cota Municipal FUNDEF/IPI 
Transferências de Recursos do Fundo de Manutenção do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério - FUNDEF 
1721.01.30 
1721.01.31 
1721.09.00 
1721.09.01 

1721.09.02 
1721.09.10 

1721.09.99 
1722.00.00 
1722.01.00 
1722.01.20 

1722.09.00 
1723.00.00 
1723.01.00 
1723.01.01 

1730.00.00 

1740.00.00 

1750.00.00 

1760.00.00 

1900.00.00 
1910.00.00 
1911.00.00 
1911.01.00 
1911.01.01 
1911.01.02 
1911.01.03 
1911.01.04 
1911.02.00 
1911.02.01 
1911.02.02 
1911.03.00 
1911.04.00 
1911.04.01 
1911.04.02 
1911.04.03 
1911.04.04 
1911.05.00 

Cota-Parte da Contribuição do Salário-Educação - Estadual 
Cota-Parte da Contribuição do Salário-Educação -Municipal 

Outras Transferências da União 
Transferência Financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios - Lei Complementar n° 87/96 
Cota Estadual FUNDEF - Lei Complementar n° 87/96 

Complementação da União ao Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização 
do Magistério - FUNDEF 
Demais Transferências da União 

Transferências dos Estados 
Participação na Receita dos Estados 

Transferências de Recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF 

Outras Transferências dos Estados 
Transferências dos Municípios 

Participação na Receita dos Municípios 
Transferências de Recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério - FUNDEF 

TRANSFERÊNCIAS DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS 

TRANSFERÊNCIAS Do EXTERIOR 
TRANSFERÊNCIAS DE PESSOAS

| 

TRANSFERENCIAS DE coNvENIos 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 
MULTAS E JUROS DE MORA

E 

Multas e Juros de Mora dos Tributos 
Multas e Juros de Mora do ICMS 

Multas e Juros de Mora do ICMS - Estadual 
Multas e Juros de Mora do ICMS - Municipal 
Cota Estadual FUNDEF/MJM ICMS 
Cota Municipal FUNDEF/MJM ICMS 

Multas e Juros de Mora do IPVA 
Multas e Juros de Mora do IPVA - Estadual 
Multas e Juros de Mora do IPVA - Municipal 

Multas e Juros de Mora do ITCM 
Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa do ICMS 

Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa do ICMS Estadual 
Multas e Juros de Mora da Dívida Ativa do ICMS Municipal 
Cota Estadual FUNDEF/Dívida Ativa do ICMS Estadual 
Cota Municipal FUNDEF/Dívida Ativa do ICMS Municipal 

Multas e Juros de Mora das Taxas



1919.00.00 
1920.00.00 
1921.00.0() 
1921.01.00 
1921.02.00 
1921.03.00 

1921.09.00 
1922.00.00 
1930.00.00 
1931.00.00 
1931.01.00 
1931.01.01 
1931.01.02 
1931.01.03 
1931.01.04 
1931.02.00 
1931.02.01 
1931.02.02 
1931.03.00 
1931.04.00 
1932.00.00 

1940.00.00 
1950.00.00 
1990.00.00 
1991.00.00 
1999.00.00 

2000.00.00 
2100.00.00 
2110.00.00 
211 1.00.00 

2112.00.()0 
2113.00.00 
2114.00.00 
2115.00.00 
2116.00.()0 

2118.00.00 

2120.00.00 
2121.00.00 

2122.00.00 
2123.00.00 

2124.00.00 

2125.00.00 
2126.00.00 
2127.00.00 

Multas e Juros de Mora de Outras Origens' 
INDENIZAÇÓES E RESTITUIÇÕES 

Indenizações 
Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos 
Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais 
Compensação Financeira pela Extração de Óleo Bruto, Xisto 
Betuminoso e Gás 

Outras Indenizações 
Restituições 

I | 

RECEITA DA DIVIDA ATIVA 
Receita da Dívida Ativa Tributária 

Receita da Dívida Ativa do ICMS 
Receita da Dívida Ativa do ICMS - Estadual 
Receita da Dívida Ativa do ICMS - Municipal 
Cota Estadual FUNDEF/Dívida Ativa do ICMS Estadual 
Cota Municipal FUNDEF/Dívida Ativa do ICMS Municipal 

Receita da Dívida Ativa do IPVA 
Receita da Dívida Ativa do IPVA - Estadual 
Receita da Dívida Ativa do IPVA - Municipal 

Receita da Dívida Ativa do ITCM | 

Receita da Dívida Ativa de Taxas 
Receita da Dívida Ativa Não Tributária 

CUSTAS DE ESCRIVANIAS JUDICIAIS 
CUSTAS DE ESCRIVANIAS EXTRA-JUDICIAIS 
RECEITAS DIVERSAS 

Receitas da LOTESC 
OUTRAS RECEITAS DIVERSAS 

RECEITAS DE CAPITAL 
OPERAÇÓES DE CRÉDITO 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS 
Financiamento Junto ao FINEP/Estado de Santa Catarina/UDESC 
Lei n° 9.010. de 29.04.93

I 

Financiamento CEF/CASAN-Lei n° 5.518. de 28.02.79 
Financiamento CEF/COHAB-Lei n° 7.253, de 09.05.88 
Financiamento Junto ao BNDES/STO-Lei n° 8.544, de 04.02.92 
Financiamento Junto ao BNDES/DER-Lei n° 8.544, de 04.02.92 

Financiamento Projeto França/PM-Lei n° 9.758. de 12.12.94, 
alterada pela Lei n° 9.828, de 03.02.95 l 

Letras Financeiras do Tesouro de Santa Catarina - LFTSC - Para 
Rolagem FINAN J/CEF/SEF-PROER - VOTO 162/95 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNAS 
Financiamento KFW/Secretaria de Estado da Saúde-Lei n° 4.993, 
de 17.05.74 | 

Financiamento do BID III/DER-Lei n° 8.538. de 19.01.92 
Financiamento junto ao BIRD/PRODEM-Lei n° 8.926. 
de 29.12.92 

Financiamento junto ao BIRD/DER-Lei n° 8.269, de 05.06.91 e 
Decretos n°s 3.611, de 27.07.89 e 089/91, de 10.05.91 
Financiamento junto ao BIRD/FATMA-Lei n° 8.269, de 05.06.91 
Financiamento junto ao CREDIOP/SES-Lei n° 9.617, de 11.06.94 
Financiamento junto ao CLEARING/FATMA-Lei n° 7.699. de 
25.07.89



2128.00.00 
2129.00.0() 

2200.00.00 
2210.00.00 
2211.00.00 
2219.00.00 
2220.00.00 

2300.00.00 

2400.00.00 

2410.00.00 
2412.00.00 
2412.01.00 
2412.04.00 

2412.05.00 

2412.06.00 

2412.07.00 

2412.09.00 

2412.10.00 

2420.00.00 
2421.00.00 
2421.01.00 
2421.09.00 
2421.09.01 

2421.09.99 

2423.00.00 

2430.00.00 

2440.00.00 

2450.00.00 

2470.00.00 

2500.00.00 

2520.00.00 

2580.00.00 

2590.00.00 

Financiamento junto ao BIRD/SAA-Lei n° 8.269. de 05.06.91 
Financiamento junto ao BIRD/DER-Lei n° 8.536. de 19.01.92 e 
Lei n° 8.689, de 30.06.92 

ALIENAÇÃO DE BENS 
ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS 

Alienação de Títulos Mobiliários 
Alienação de Outros Bens Móveis 

ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS 
... z AMORTIZAÇAO DE EMPRESTIMOS 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 

TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 
Transferências dos Estados 

Transferências de Recursos Ordinários do Estado 
Transferências do Estado - Recursos do Tesouro - Cota-Parte 
da Contribuição do Salário-Educação 

Transferências do Estado - Recursos do Tesouro - Operações de 
Crédito Internas

| 

Transferências do Estado - Recursos do Tesouro - Operações de 
Crédito Externas 

Transferências do Estado - Recursos do Tesouro - Recursos de 
Convênios 
Transferências do Estado - Recursos do Tesouro - Recursos de 
Auxílios e Contribuições 
Transferências do Estado - Recursos do Tesouro - Recursos 
Vinculados 

TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 
Transferências da União 

Participação na Receita da União 
Outras Transferências da União I 

Transferência Financeira aos Estados, ao Distrito Federal e 

aos Municípios - Lei Complementar n° 87/96 
Demais Transferências da União 

Transferências dos Municípios
I 

TRANSFERENCIAS DE INSTITUIÇÕES PRIVADAS 

TRANSFERÊNCIAS DO EXTERIOR 

TRANSFERENCIAS DE PESSOAS 

TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
¡ 

INTEORALIZAÇÁO DO CAPITAL SOCIAL 

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

OUTRAS RECEITAS



(De conformidade com o que estabelece a Portaria SOF n° O8, de 04 O2 85) 

ANEXO B 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA DA DESPESA 

cooieo EsPEciFicAçAo 

3000.00 
3100.00 
3110.00 
3111.00 
3112.00 
3113.00 
3114.00 
3120.00 
3130.00 
3131.00 
3132.00 
3190.00 
3191.00 
3192.00 
3193.00 
3200.00 
3210.00 
3211.00 
3212.00 
3213.00 
3214.00 
3220.00 
3221.00 

DESPESAS CORRENTES 
DESPESAS DE CUSTEIO 
PESSOAL 
Pessoal Civil 

Pessoal Militar 

Obrigações Patronais 

Diárias 

MATERIAL DE CONSUMO 
SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS 
Remuneração de Sen/iços Pessoais 
Outros Serviços e Encargos 
DIVERSAS DESPESAS DE CUSTEIO 
Sentenças Judiciárias 
Despesas de Exercícios Ante|riores 
Despesas de Exercícios Anteriores com Pessoal 

TRANSFERÊNCIAS coRRENTEs 
TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 
Transferências Operacionais 

Subvenções Econômicas 
Contribuições Correntes 

Contribuições a Fundos 
TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 
Transferências à União



3222.00 
3223.00 
3224.00 
3230.00 
3231 .00 
3232.00 
3233.00 
3240.00 
3241 .O0 
3242.00 
3243.00 
3250.00 
3251 .00 
3252.00 
3253.00 
3254.00 
3255.00 
3256.00 
3257.00 
3259.00 
3260.00 
3261 .00 
3262.00 
3263.00 
3264.00 
3265.00 
3266.00 
3267.00 

3270.00 
3271 .00 
3272.00 

98 

Transferências a Estados e ao Distrito Federal 
Transferências a Municípios 
Transferências a Instituições Multigovernamentais 

THANsFERÊNc|As A |NsT|Tu|çõEs PR|vADAs 
Subvenções Sociais 
Subvenções Econômicas 
Contribuições Correntes 

TRANsFEi=‹ÊNc|As Ao E×TERioR 
Transferências a Governos 
Transferências a Organismos Internacionais 

Contribuições a Fundos Internacionais 
TRANsFERÊNc|As A PEssoAs 
Inativos 

Pensionistas 

Salário-Família 

Apoio Financeiro a Estudantes 

Assistência Médico-Hospitaiar| 

Benefícios da Previdência Social 
Indenizações de Acidentes de Trabalho 

Outras Transferências a Pessoas 
ENCARGOS DA Dív|DA INTERNA 
Juros da Dívida Contratada 
Outros Encargos da Dívida Contratada 
Juros Sobre Títulos do Tesouro 

Descontos e Comissões Sobre Títulos do Tesouro 
Juros de Outras Dívidas 
Encargos de Outras Dívidas 

Correção Monetária Sobre Operações de Crédito por 

Antecipação da Receita 
ENcA|=ieos DA oív|DA ExTÊRNA 
Juros de Dívida Contratada 
Outros Encargos de Dívida Contratada



3273.00 
3274.00 
3280.00 

3290.00 
3291.00 
3292.00 
3293.00 
4000.00 
4100.00 
4110.00 
4120.00 
4130.00 
4140.00 

4190.00 
4191.00 
4192.00 
4200.00 
4210.00 
4220.00 

4230.00 
4240.00 

4260.00 

4270.00 
4280.00 
4290.00 
4291 .00 

99 

Juros sobre Títulos do Tesouro 
Descontos e Comissões sobre Títulos do Tesouro 
CONTRIBUIÇÕES PARA FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO 
SERVIDOR PUBLIOO _ PASEP1 
DIVERSAS TRANSFERÊNCIASICORRENTES 
Sentenças Judiciárias 
Despesas de Exercícios Anteriores 
Despesas de Exercícios Anteriores com Pessoal 

DESPESAS DE CAPITAL 
INVESTIMENTOS 
OBRAS E INSTALAÇÕES 
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
INVESTIMENTOS EM REGIME DE EXECUÇÃO ESPECIAL 
CONSTITUIÇAO OU AUMENTO DE CAPITAL DE EMPRESAS 
INDUSTRIAIS ou AGRICOLAS 
DIVERSOS INVESTIMENTOS 
Sentenças Judiciárias

I 

Despesas de Exercícios Anteriores 
INVERSÕES FINANCEIRAS 
AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 
AQUISIÇÃO DE OUTROS BENS DE OAPITAL JÁ EM UTILI- 
zAÇÃO 
AQUISIÇÃO DE BENS PARA REVENDA 
AQUISIÇÃO DE TÍTULOS DE CREDITO 
AQUISIÇÃO DE TITULOS REPRESENTATIVOS DE OAPITAL 
JÁ INTEORALIZADO

, 

OONSTITUIÇÃO OU AUMENTO DE OAPITAL DE EMPRESAS 
OOMEROIAIS OU PINANOEIRAS 
OONOESSÃO DE EMPRÉSTIMOS 
DEPÓSITOS OOMPULSÓRIOS 
DIVERSAS INVERSOES FINANCEIRAS 
Sentenças Judiciárias .



4292.00 
4300.00 
4310.00 
431 1 .00 

431 2.00 

4313.00 
4320.00 
4321 .00 
4322.00 
4323.00 
4324.00 
4330.00 
4331 .00 
4332.00 
4340.00 
4341 .00 
4342.00 
4343.00 
4350.00 
4351 .00 
4352.00 
4353.00 
4354.00 
4360.00 
4361 .00 
4362.00 
4363.00 
4370.00 
4390.00 
4391 .00 

4392.00 
9000.00 

Despesas de Exercícios Anteriores 
TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 
TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS 
Auxílios para Despesas de Capital 
Contribuições para Despesas de Capital 
Contribuições a Fundos 
TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 
Transferências à Uniao 

Transferências a Estados e ao Distrito Federal 
Transferências a Municípios 
Transferências a Instituições Multigovernamentais 

TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS 
Auxílios para Despesas de Capital 
Contribuições para Despesas de Capital 

TRANSFERÊNCIAS AO EXTERIOR 
Transferências a Governos 
Transferências a Organismos Internacionais 
Transferências a Fundos Internacionais 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA INTERNA 
Amortização da Dívida Contratada 
Resgate de Títulos do Tesouro 
Correções sobre Titulos do Tesouro 
Outras Amortizações

, 

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA EXTERNA 
Amortização de Dívida Contratada 
Resgate de Títulos do Tesouro 
Correções sobre Títulos do Tesouro 

DIFERENÇA DE CÂMBIO 
DIVERSAS TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 
Sentenças Judiciárias 
Despesas de Exercícios Anteriores 

REsERvA DE coNT|NeÊNc|A



DIZÁD 

DD___>fl_2D

I 

DD<MU2° 

mfl_¬DDC:¡

. 

M‹°_!CD_° 

D. 

flmflmib 

°InD:m2_¬›I_D

` 

IMDCIWQM 

DO 

_¬MD°___¡° 

LD”.

. 

:Es 

M%mfl__“_fl›gO 

ma 

_": 

äs 

._ 

__¡ 

Ma 

flg 

___g 

E. 

== 

Ma 

Ou. 

fg 

Q. 

dos 

M5 

ZON. 

rs 

___.

Ê 

Ma 

H; 

___s 

Q.

É 

Ma 

fla 

___s 

L. 

.sa 

ma 

9. 
___s 

A'

É 

Ma 

fla 

__: 

B. 

as 

M____“¿_s

M 

:Ê 

___a__s 
__:§ 

ma 

D. 
__: 

Q.

Ê 

m___ 

¡___8 

I. 

às 

Magis 

E'

Ê 

m___DM___s 

___.

š 

mmnmqñ 

gzmmšmm 

mmnmi) 

:~_wC___›x_> 

___gmam 

__ 

:___ 

__:

_ 

________¿_ 

a 
_ 

__!

_ 

____ãg 

wa; 

“ 

:gigas 

2 
5)" 

__¿_'___À 

mm;9_~_ 

_`______ä___ 

__¿__ã 

?_¡__â 

_š___ 

r___`_ã 

_š_____

1 

nãnr 

___ 

rg 

_`:___;s 

gm 

¬"_§a§ 

Í 
_‹.__`__5__ 

Z_ru=__š_w- 

m!"°__¡_ 

z___â_2_ 

_____`3____ 

má; 

' 

:a_¡m___ 

:tz 

`_ 

§_ 

. 

gx! 

_” 

ra 

Q 

ç__š 

_`___š___ 

mg; 

Dãäuw 

šgã 

ø 

n__2_ä_u 

gn 

¡"_ä¬___~m 

D 
mg; 

uãaflg 

Ê 
magna 

ã 

S¬_m____â 

ššw_š"__ 

_" 

____n__¿¬__n_Ê 

W 
3 

g¬______g§ 

mä___;_ 

_`______n_B_ 

Q: 

man" 

â:um¶`_nâ 

nã 

š____ñ__š 

êzomšgm 

:Kg 

:E 

3; 

mëšu 

Ê 
_âm_ 

____ 

š__g_ 

Fã 

1% 

vazñu 

Em 

“ESE 

Emqàwwgozš 

$›zm¬mmmzn_›m 

noxmmšmm

I 

orš 

mmñmãm 

gšmšmw 

nmnmšw 

um 

¬š¬;__ 

ommšâmw 

om 

nnmgo 

Q_u5g"m 

“_” 

nâä 

áãš 

°__m_š"m 

2 
Qšc 

mšzš 

Êmšgo 

Dm 

mmzw 

Osä 

nmnmšm 

um 

gq? 

ãäflqvä 

:Q 

mag; 

W: 

E
E 
:gx 

»g 

*_ 

Bu 

6° 
mg 

ug 

m 
É 
WE 

S 
wa 

W: 

Em 

WH: 

Em 

S 
Em 

NB 

â 
cg 

¡_ 

M_`_m_ 

NH_m9_ 

E 

:mzmšš

¢ 
EN 

ügam 

Mm 

ah 

gw 

um 
ug 

mg 

_‹ 
ks 

as 

N 
Num

I

_ 

N:“_°_~_; 

Em 
Mg 

as 

:G 

wa 

Sm 

mi 

“E

É 

hi 

sb 

*E 

ÊN 

N; 

NB 

B 
gm 
_KG 

E 
as 

mà 

As 

É 
Em 

N; 

mz 

Nm 
Mg 

aa 

SW

_ 
:D 

:E 
ug 

U3 

“Ê 

“Ê 

Ê 
N: 

ma 

Ê: 

g__ 
mg 

E: 

gm 

:À 

gw 
Nš 

Na 

“S 

äišu 

“__ 

_: 

agka 

_mu_¬_m:____§ 

gy 

Em

E 
Ego 

EE 

mês

E 

É 
HE 

Em 
_Sc_: 

__ 

“gem 

gm 

;_m_Ê 

uma 

“ag 

:Z 

as 

:mg 

WS 

Ta 

NH: 

__&g_ 

U: 

SN 

_mà 

___h__;ã 

Mg 

gw 
U: 

_ä 

:E 

*___ 

“_g 

:S 

:Q 

De 

sm 

uma

à 
SÊ 

B: 

Q; 

_ 
já 

E" 

äu 

3% 
Ag 

3% 

_wE 

we 

R: 

Nmëü 

*imã 

_M: 

‹3 

SE 

_N:fl§ 

:_ 

au 

4% 

âu 

äè 

_:mg 

Gm 

:m 

É 
:v 

uz 

Sm 

bg 

Em 

Q: 

:Q 

ES 

À;

: 
GE 
_g 

M: 

W; 

Sã 

na 

QE 

ça 

Ha 

MQ 

_* 

ms 

gm

É 
Q 
ag 

wa 

_; 

ab 
mg 

gm 

Ê 
àš 

:mm 

gm 

“_ 

mz 

`mn_ 

iu* 

“_ 
ag 

mx 

__M 
:U 

Nâ 

M3 

gm 
mi 
mg 

M 
fu 

:H 

:D 

hm 

gm 

S8

_ 
gm 
as 

mg 

H: 

as 

N; 

_H:__:m_; Sgwmg _m§gS` ãàâgw

À 
2; 
bg 

:Ê 

ma 

_: 

W_ 

_:äm_mg 

1m 

Mw” 

mm: 

ëãä 

:À 

E 
É 
2: 

Em 
Mg 

~_ 

gm 
mf 

ag 

M3 
mg šàfl§_ 

5:3

š 

mw” 

:H 

Su 

msäw 

N;

3 
Em 

ms 

ää: 

Em 

Em 

Em 
Ag 

Sa

É 
gm 
DE 
ug 

mm 

Nm” 

Em 

gm 

nú 

Em 

gm 

“Nm 

um 

N: 

3” 

W 
gm 
ug 

W 
Em 

§_ 

Em 

às 

5: 

N 
lã 

:_ 

EZ

_ 
as 

nã 

gn

_ 
~ã 

ma 

mm: 

EQ 

gm 

g_~ 

E 
Em 

ums 

Sw

E 
Im 

gm 
mg 

H: 

Km 

_m“§ 

`__l_:Bu§ 

QS 

nã 

gm 

:S30 

Em 

“mm 

QE 

:gm 

Q: 

as 
uugš:`“___ 

_N 

:zšm 

_m_

: 

ggf 

wmv* 

:gnamm 

U: 

mà 

Em 
mg 

_2 

UBS?

u 

__m;_:¿ 

NE 

:gsm 

mw 
mg 

@ã 

4: 

DE 

W; 

5 
_; 

:W 

as 

äwimg 
änmmà: MÊMÊD: 

:äaã 

Em 

___ 

ug 

Da 

SÉ 

Ú 
I; 

8;: 

M 

_šS;: 

E: 

_ã__x_U 

mg 

HE 

5° 

:Ê 

:G 

:Hx 

ug 

mg 

mm 

WE 

aí 

ml:

_ 
gm 

gm 

C:

_ 
gm 

ga 

Eu 

B 
Em 

EE 

`__`__ 

mg 

as 

E 
šu 

àä 

M3 

: 
axe: 

ug 

É 
6: 

E m 
“É 

g 
EE 

É 
SD 

N_ 

:__ 

sm

E 

U 
QE 

gm 
www 

um 

gm 

5% 

`;Ám:$ 

2: 

Sã 

“gn 

T: 

Es
_
S 

mmmës 

Em 

E" 

__$°_

_ 
Úzbä 

3% 

#2 

äü 

Egmgã 

Nêga 

gm 

E 
Lã 

ÉS 

gm 

as 

uma 

as 

am

Ê 
wâ 

gm 

Em 

2 
wa 

g& 

Em 

`u$ 

D; 

NE

Q 
mg 

Em 

gm 
mg 

@ 
4% 

2: 

_: 

ED 

mä 

Em 

Su 

gm 

3 
EB 

H: 

as 

“_ 

gm 

:M 

:_w_ 

ãm 

_* 

_:

Ê 
Q: 

Na 

DE 

34 
Rg 

NNE 

WE 

E5 

:U 

“Mm 

Em 

:U 

“mm 

EG 

U5 

sã 
mg 

_* 

äu 

mmm 

_; 

Em 

gm 

E 
:W 

“__“_ 

ëh 

Su 

mã 
Gg 

š§gmg_ 

ãifš 

_; 

E 
É 
É
š 

guga 

_: 
àgua 

Í:

š 
2:

Ê 

uma 

Q 
M; 

N 
wš 

um 

gv

_ 
Na 

DE 

mu:

_ 
wa 

â_ 

gm 

Em 

:B 

“mm 

Ns 
mg 

EG 

W: 

E 
3° 

24 

us

E 
amem 

:W 

É 
É 
:__ 

Ê 
É 
mg 

M 
E\
E 

__ 

É
E
š 

No 

_: 

É
Ê 

Ê__ 

šigm 

'M 

:W 

Ê
Ê

H 
W: 

É
ÊD 

Im 

“GN 

uq* 

NQ4 

Em 

às

ÉZ

_ 
“NA 

Em 

Em 

mu: 

Qi 

Em 

mg 

_* 

Em 

Um 

gw 

gn 

“N 
mg 

E 
gh 

nã

ÉÉ 

“_ 

gm

É 

R 
“É 

cg 

G
E 
É: 

N 
ah 

ED 

mg 

am 

gm 

më 

_$ 

ug 

:U 

Mm: 

im 

uma 

mg 
m§wa_ 

_$ 

:Ê 

um 

gugu 

_g 

am 

Gu 

sgmgm 

N: 

gm 

au 

§N__$_“___ 

Em 

‹¶_m___ 

É 
ug 

us 
äämë 

“ug 

mm 

w 
_: 

Em 

Em 

_ 
:D 

“E 

É_

_ 
:G 

“B 
mg

: 
Em 

G: 

“Ná 

gm 

5 
ÊN 

mm 

'ë 
N 
ga 

“_ 

:E 

“__ 

um 

E: 

“mw 

mm 

mx 

__: 

w 
‹mw“_§

_ 
_W3 

gq 

Sã

_ 
mu 

Em 

Ú: 

ha 

Em 

äfl 

E 
“_” 

u_u 

N 
Em 

uma

J 
Em 

as 

É 
Em 

:U 

wi 

äm 

Em 

U0 

Em 

Em 

_m_ 

“sua 

_g 

“um 

mg 

_¿ 

Em 

S: 

_: 

“am 

SW 

Em 

ao 

__ 

:__ 

Em 

N 
ga 

“E

É

_ 
É: 

:__ 

gm

_ 
nã 

Si 

as 

S 
gw

Ê
É 
sm 

É 
Em 

mm 

mmÉ 

mm 

Em 

www 

É 
sm 
mg 

3 
mw 

__; 

mm: 

gm

_ 

3:5 

__:

< 
gw 
_: 

mg 

àg 

gm 

QN

_ 
Em 

Em

_ 
fu 

:E 
` 
na 

Nm 

_; 

_š 

*zm 

mz 

NE 

_: 

UE 
Mg 

Q: 

“__ 

gw 

Em 

sw 

Em 

*__ 

“S 

Ms 

_: 

Mg 

gm 

_" 

gm 

E 
Ni 

gm 

É 
mma 

Da 
mg 

N 
nã 

Nm: 

mg 

E 
gm 
up: 

as 

_; 

NT» 

Em 

__aS= 

mr; ãhãQ 

Egg 

3; 

SEGS: 

mm 

Em 

gh 

1: 

mu 

_g_ 

gugu 

_gm 

mm: 

um 

`_$n__T_ã 

N 
mu 

Em3 

N 
:Q 

na 

g 
Em 
ug 

Sm 

:X 

W: 

:_ 
ug 

E; 

saga 

“E 

em 

gw 

Sm 

gw 

sw 

GM 

AM 

gm 
ws 

m 
Em 

eu 

E 
nã 

SN 

“Eu 

an* 

gx 

N 
5° 

Em 

ma 

Ng:_: 

“Ga 

_w_`ãM___m__ 
:Ê 

N: 

Nu 

Em 

Nm 

EmQ 

_M" 

mg 

D: 

mm 

mi 

nã 

E 
W: 

Em 

img;

_ 
mg 

WH 

___:

_ 
NK 

ua 
~g 

A; 

__: 

22 

M_4 
Em 

Q: 

E 
S_ 

“E 

N 
gm 
'amD 

H 
mam 

àmw 

:wàwk 

mg 

mg 

nã 

aê 

3 
“Ê 

“ms

E 
Ema 

pm 

šhš 

_ 
lã 

QQ 

_; 

NE 

mí 

WN 

Q: 

sm 

3 
2: 

gm 

H* 
DH: 

“___ 

ug 

N 
mz 

au 

:mm 

Q 
ug 

“Ê 
Mg 

:Q 

vê 

mw 

_: 

8* 

:_ 
ug 

É 
gmD 

Em 

__; 

gw 

__: 

:g 

wa 

_: 

Eà 

:W 

:E 

wm_ 

N 
:Q 

gc 
Ég

À 
E_ 
“Ê 

ug 

às 

Ecaä 

“Ê 

:M 

EH 

E 
uu: 

SÉ

U 
na 
ug

D

J 
~_H_ 

me 

__ 

__; 

:__ 

uma 

LE 

Bá 

Ê 
sw 

ea 

I 

ë 

ãâ 

É 
Ê
Ê 

Éš 

“Q 

"EE 

E 
as 

eaU 

E 
ng 

am 

6%? 

__ 

:Ê 

Àä 

www 

uwää: 

GQ 

Na 

Gm 

13 

:Q 

_š 

5:: 

:ga 

Em 

Em 

`_m:ã 

EL 

mz 

;g__ãm___ 

:N 

:ãmm 

às 
mg 

2: 

uma 

Em 

N 
wurã 

ag 

Z 
gw 

U5 

__; 

T 
ga 
mg 

mg 

“gw 

__: 

mà 

SSSI: 

“nã 

wgëã 

____ 

mg; 

_: 

3:33 

maçã 

nã 

__: 

wi: 

na 

565 

U 

sã: 

Eai

š 

Âš

É 
gas

IOI



M>Z___> 

O>___›_~_Z>

_ 

OO<Mfl2° 

mW_¬›DC›r

_ 

m<°_.Cfl›° 

D) 

DMMTMWDM 

OfiO>:MZ___>3_›

_ 

flmflsãam 

DO 

fimmosxo 

_ 

_;Gm.:am 

MM_`MO_¶_fl>Ô›D 

Ê:
_ 

M5 

fla 

G2
_ 

ms 

U; 

É
_ 

M5 

nz 

ds.

_ 

Mg 

ZH; 

É 
_m3 

O; 

ag

_ 

Ma 

G; 

am»

_ 

ma 

O; 

É
_ 

Ma 

Q: 

_§_g__ 

_: 

Ê 
_Ma 

W. 

ss 

_m___ 

U* 

_Sfl

' 

M3 

N. 

Êlmiw. 

__8Ê_m`__2' 

umm¶mM) 

DIfl>!mZ_¬›I_> 

_¡!_=___ 

Oããfi 

Umgmgm 

Um 

ncmšo 

¡ng! 

ägg__ 

fl_<___ 

vmmmgr 

_____r____š 

ãaggmw 

šäflzš 

:ias 

Dm 

¡__flm¡O__ 

M 

;:_ñ0__ 

_ñš___Zmš2D 

DM 

mm_fl<_6Om 

wmggõ 

Osãm 

“M1560” 

m 

MZGÊOOW 

ag 

DM 

8ãM_=_ 

___; 

_ 

B: 

M 

müflšfi 

Dmša 

.Maga 

um 

Hãflig 

m 

mãšgu 

§<==_ 

sam.: 

um 

flgaõ 

;¿_m¶m`ñZfl_ä 

8_ãmšmm 

ašmšš_: 

ãššššä 

;__š¶gmZO_›W 

O_ñ_;fl_Oš_m 

vga:

M 

šg 

Rê 

DM 

ODEME 

ri 

› 

8: 

M 
Úmgägg 

ñošfl 

:E 

“QEQO 

8 
ÍÊ 

Dá. 

OM__¶M=I 

nãmãn 

Êgfllgflu 

M_HDZg___"ä 

'gap 

N 

gš 

Ê 

gflmflä 

flãmãw 

0583 

___§Zm¶mImZOš 

_ãOOãššm5Em 

ãëmši 

z¡__8‹~_”z___¡Z___)¡ 

;›¡¬m:š_= 

› 
3:8: 

_š____<g 

_“mZ_“_OZ_w;m 

w>__;_0 

=,____L> 

OCÊD 

ã›ZgM_~mZñ_>W 

_, 

Wmugä 

mãšg. 

D) 

gs) 

_2_¬¶š 

"Egg 

U) 

gfl) 

mig; 

8Z_¡¡C_gO 

ga 

33:20 

DO 

2:, 

U_‹=:_ 

¡>2__`M__mzQ= 

flOšMãW 

Dn=M_= 

3 
“Bag 

_2‹mw‹_¡mZ¡¬Õm 

::_Zu¶ 

m¡_m____\_>m 

Tm 

n)v__:_A_r 

;;%m_~mã_: 

_Z_¬ag‹m_ašäZ_;_. 

;›Z.¶m_¡Zfl_= 

_Z_¬m_~g‹m__šã2:¡ 

>ãO›O 

U) 

D_<__u) 

__5M__2__ 

šãn_O 

E 
Uza) 

ãg 

oãu 

____;Z$g¶Q__=¡ 

92;?

| 

:Saw 

Cmgmgm 

cm 

91;? 

_“›§_¿8_š 

Shäpfluflhüm 

._§_¶fl_§ H_¡g_Wa_:U 

Q_aN_<8_§ 

š_§›¿Qfl .bghä 

:3°_g$¿z 

Uhxbä 

ü_Oa_vÚâ_§ 

šbgš 

_w_§›__N5 __¡__gE 
___=_§_ë 

Êagg 

:ãáš 
äspë 

____`_§B° 

Sšbg 

._fls_§_NE 
__ãÀ§__§ ¿_§_§_GE 

ã_§_N.N 

gë_§ 
äiyë 

=__g_g 

hwgflahg 

:gps 
_§§_§ 

zgšäs 
E_§_§ 

:ãaãs 
ähëä 

_;_ÓLQ__:Q ›8_§__LD 

ägä 
ÊÊPN: ëaøä 

“=__=_,mN°ø, 

8_fl_flÀ§_§ 

a_WHh:_8U 

sümpoãfläg 

Ú'figÀ§_G¿M 

¿kq`_U;_Qfl__ 

Pfløpkš 

Ngpafgü 
:_30h: 

N_›8_äQ›ä 

kflhhgwww 

_p¶;V“3_:¿ ›Àä_D_U_a¿ 

ênxpspbg 

Ú_§‹§_§ 

Q¿_§_§ 

¿_§‹_$_š 

äVã_§ 

úDfl_§'gfl 
U___D_`_“a___NN< 

Bh_;_:¡_U°° 

G_§__ 

_=___:m 

apshšfla 

Nbflapuä 

rhnsäö 

N_8___ 

dpsa 

8_§_§U 

_8_ä`§ 
H_°‹§_flg 

ma<__=p._; 
¶O_š_§ 

Ú_§_§_Ng 

__E.ã_b2 

Søgflhfio 

Uhflfihi 

us 
Hab: 

ä‹¡_â__:O 

b_fi_€_¿: 

ë_ã›§__8 

§_;_›§_§ 

:ä 

:gs 

s__;U_Q:_H8 
S›W_Ê_g_¶s 

Úšflfiflàmàä 

Gaševgd 

äuflpagsfi 
__fl=_$pWä 

ä 
E 
E 
__: 

yãhgš 

_3_5_š›§ 

8_§_§4§ 

gähgä 
:ë_§‹§ 

ãÀ§_§ 

__8;:§ 

P3:_ä¡ 
gësäg 

g_§_§A§ 
$_=fl››š_;J 

:E 

322 

~N_:__8_:fl 
__§›§_§ 

šhgã 

flëbgä 
___;_$__§ 

__§_g_›§ Nâägã :_§›§_§ 

gähgã 

g_§_gg¡ 

¿u_fla_§_§ 

§_§_ã gbgtää fl_ä_Ús 

:a_§›_g 

ygtäg 

Pflopgfläs 

Pšbšhs

_ 

šbä

É 

_v§4ã__§ 

_V_2V§›§ 

_8_g_ã 

____¬E_@flb 

Gflblpgfl 

___m=_`_M.N ä_§_ä 
:_§_aÚ 

N§4§v3_ 

q;_qa___GL 

“sa_N:b: 
naübfihšg 

___W$›_;M óflägkhfl ¿z_gfl_§d_ 

Wmjpflfla 

a_g;g 
a__§_š 

§|§_ä 

gsgš 

ag

E 
:aê 

3592 
¿U_ã'3fl UN_§_¿8 

:g_§__S 

_: 

8fl__: 

¿_;_`_Nä_$Gm 

ä4§4ë 

Q 
§__ë 

§›g_§ 

gš 

fl_8_`_h;° 

|à"___:ä_8 

¿s.¿¿.v§_§ 

ü___§_:___¿° 

=›§ 

šä 

àè_§_§_§ 

8 

!N__:W_DNfl 

¶_§VëV<§ 

_¡›:PNub 

flv§_QÊfl_§ 

j_.N~_g 

L 

E¿_É8_a_ 

ü_$_`_:U_Uøfl 

a_8_ 

š_§ 

üfl_§_8__8d 

_G_§_$fl_ä 

P_:9=___W8 

:_=p__3 

yäpwoçaà 

U_W.O_:°_:@ 

___g_§_§ 
Nuhghflpgfl 

_@_flg_§Vg 

¿@_§_gN_§ 
___8b_Á=_`_§ 

fl__ä_:“__8& 

8›G_a_§ 

O_8d_n__§ 

3_§›§ 
8_`_O:k=@ 

__§_ä_g 

NÚ_q=‹G;`B° 

!:_Ng_5D 

BL_¿¿G_8__§ 

fl_Ê_m§_š 
_›3G_gN_:¿ 

¿@V§`§_Ê 

9:89: 
8b_g_`bHN 

OND_s__š 

;_ä_§_@¿5 

Lhfl_3¿__`g_2_ 

__:_:&›_2_O›§ 

_ä_=›°:_q= 

_:NäP2ú_ÚR_ =_“`:›8N_ON_ 3_;° 

:Ú 

gš2_¶Oä°° 
__:_$^_›wNfl 

H: 

§_ä_ã p2p;“_g¿ 

§_aQ_§›$fi 2bs__;p8O a_fla_8fl›fl8 

U_Aä_§_§ 

“¬;_Ú.¢¡N_ 

NÀ§_m¿G_§ 

~NàlH'N8š§ 

._<8_fl 

:__ 

__s›gW_Qa°¡8 

fl_ä_8N_B_J 

GJ_SQ_§_Ú¶ 

p_=U¡8_3° ¿b:_W:_@ø“ 

U»_§_fl_ 

ä›3M_8d_ë 
Q_L“:_8°_ä_ 

úbähagda 

D_§_§_flU_ 

8_NflÚ_§_°m 
___mä_ã_fis flB_§_§_§ 

8k:_Ú_;_Nub 
9@;_N°“__°Àfl 

g_b8_____Úg 

§‹gG_D: 

Q_N8_:°__= ~_§__8_§ 

m_§_§_°`d_Gi 
L_§_D_~_§__Ú¿ 

N_flU'2N›ahbS 

¿_$¿_8fl4äM_m_D 

__:N'š_š_ë 

M_m_fl8_Ú___`_5m 

w__8_:“__°; 
flfi›gW_wk_`_W__b 

MZ`§_`_5flfl_Úflfl 

gssflwmmbâ 

_N_¿a_ä_ë 

g_¿8_§_8H 

Wfl_flg_g›§ 

N_a¡_§_§_§ 

E_gfl_g_ÚflÉ 

¢8_s___LN›_S 
:_N_flwN_ng›3“_ d_§_g_§ 

N_fi__‹ë__Q_ 

ãfl_SH_ä_ä 

sAã_AS_Ê 

A‹_g_L¿@_gfl_ã 

flmWÀ§_§‹§ 

Gflpspaühwo 

wM_h.;_›:_ÚÚ° 
ND_N______;›U~N 

ú_§_§_¶¿D 

:mlflflsšpfls 
Nfl_§›fls_§ 

:ü__~ÕwG_gÚ 

à3_¿H¿_§Vä 

_‹fl3'_flfl_§_§ 

:fl@a___gb¢ø 

¿_W_WAWflO_§_ã 

L%_5m›ä_§ 

q`_8fl_fl¿O_flS 

ÚflB_§_fl¿_ë 

¿b_8fl_sN_§ 

U_§_flNfl›§

` 

s›§_§_@g 

d3›§__8_§ 

#8 

spqäha 

s`É__G__8fl 
Hp”:_\k_`‹2U 

§v§_§'¶B 

O_§_D_m‹flg 

_h@_fl8__8 

_`_ÚUü_ULÊb: 

H_*m__E_ 

_`_.:`__;m_H: 

NWQ_=m_Wä 

flgflflwpbúfl 

N__¶_afl_§ 

g_§3_§‹DdN 

___L_;_§4_;fl 

yãkwpq: 
N_sÚ_3°_§ 

a_§__g 

gëbpufi 

flpabbg 

Psgähg fl›§_§`§ 

Nnpflbpflfl 
ä_š`§ 

=_gN_N¢øÚ: 

;_úN_` 

g_4fl8 

;_U°___°£_b: 

8H_s¿_Lg 

ä_Dg_¿Q¿ 

__Q_§`_: 

H_=¡_C:¡8 

__=__fl2_N`N 

§_§_8N 

N_LNQ___g_W.__ 

NU_;_`_“:‹2_ 

›A`›a_°848_` 

:¡Mm‹qm_q; 
__u›°HU_:_w_U__ 

__ 

¿›ä›LS›§ _›§_g_›g_ ¿_§_§_š 

8_gG_g 

__BÉ§ 

rm: 

šg 

________;Q_flz 

s¿_8d›§ 
U8_:p__= ä›U¿_›ä 

flaègyg N55

g 
q_.O»›__Gm 

N›D___§ 

g__3__¬: 

Ngbbflfi 
ähàpaofl 

Gggpg» 

QdQ_Ús_fl8 
_:U'§_sL 

3_La_§ ä_fl§|§ 

Hmh: Úa_§ 
ahaha a_§_:M 

bfl_Úä_§ 

_G_§_G¿Q 
:hzhg Ns_sw›§ 

__S_U°›;G ¿8›';N_gN 

pflapqa fsflma 

__§_§ BA8__§ 
98.; fl_ä`§ 

;¡w_RN 

bsbçš 

sh2_“8 

5_NdG_§ 
¿¬`b:_°fl__ 

___›;_`‹wNÚ Ns_¶8__NN 

pÉ_§ 

¿4Ng_§ 

Shspüafl 

Nqëua 

8. 

~_8_§

E 
s__§_§ flB_U_ü_§ 

§_§_§ 
:pwãhøfl 

NflVä_x_ ¿g_NNP_`Ê 

§_:H'_¡D 

;._____9qB 

Faflba :p@aL_:Õ gbabg 

_›NNn 

§_3¿ 

Näbmpbä 
_=_flWL_N,§ s_$__§ 

ë____Ú 

___q;_N¢D 

w_`_"Bfl_q= 

¿Mè_§›LflD 

:pflãubufl 

N_§_§ 
B5_\_A:h°Ú 

§‹fla_L_B 

U›fl_:___gN 

Q~Q_¿g_ä 

_¿_§_s° 
Häflpäfi Hbflguä 8_¿a_8fl âboflgb 

_d_H3V§ 
Hflhflnvgfl 

&=_20_NN_ 

Wa_q_L_Wh___ 

U¶b:_8_ 

¿fl_E_§ 

S'g”_§ :yägsfl ;__,:_`h°N 

šë 
Úwggfl 

U_§›§_fl8 

Nšgflhwohg 

:äçggaø 

Sflbfløsa Owgguhs 

__2¡ÚçG; 

:_b=_Q: __:›g›GW_` 

H›§_N8 

daäbpäfi 
fi_gfl_§ aeäflufia 

_`___UÚH_gn 

¿_ä›ë.§ 
NLfl_¿8_§ 

flD__:fl_G°D 

=_flflb_H_~ ¿__:G_Ú°Ú __3¿_:m 
UL_3@_ND< ¿ä_ã__Ú¿ 

da@_N:_=Ú 

Ngpgfl 
fiflbmmhofi 

OHS_§_§ 

:Q_sN›§ äpgpwg 

¿N;__z@ 
y=fl_Úq` 

__g_D3 

BGN 

bä_§ 
;_ä_§ 

_: 

days 

b›š_ã 

ä 
ablsd 

s_8@_ë 

§_ë›flflG 
ä_ã_flx M:h2_°.ñ 

§_§_Ú_¿ 

skabg 

928€; 
:haha 

Gv¶N§_§_§ 

N 

ãAä_xN 

__v§bshä 

Spgflüt 
:9S_`_SN 

¿a_sw§ 
__M_°:_Wä 

__.=_ayflä 

Pspjfi 
äpgysfl 

päpwflm 

__a¡___›_= 

g_sñ_§ 

__E_gG_$fl 

Nm_›_`_:`UÀW 

a_a__sN Upsygfl 
NDQQQGN 

yäflšg 

g_§_¶: 

=___g¡__¡G 

__§bmO_L= 

à_d§_E 

Gb:

š 
sU__:5_WN€ §|G_fl_§ .üpgpsfi 

:_zWb: Ú_§_§ 

N 
*rã 

§_§_fl¿°

: 

ëš 
:_8H›:N 

.__¿8_§ 
_`¡__=¿____¡G 

bfllflflähflfl 
aëgfigfl _8›_`_;;Ofl 

Np:p_¡fl 

spa; 

:__ 

NPSPÉÉ ;bÚm_gN 

“cam 

mwQm_ü__m 

na 

mamas 

nm 

wflflwjnm 

guga 

âé 

na 

mšã 

gw 

<m_C;m

m 
Egg 

giga 

ã 

anâfl 

É 
vg; 

mgaš 

as 

š`____N____`_ 

Qêš

HD ___1 

_:.›°:_§ 

búgüflbui §vAs_:@ 

ÊENB 
gD›¬¡_“:h ëyfläüüu 

_fl_§_£ 
Aglflflpä 

fi_U2_flm__ 

__g_h:_8Ú 

:_“__;_B_ 

:“_bS_gN 

S_Q8_§ WSHQNG8 
_¿G_§_8_

OOOÓO 
_àfl`§_8_ 

_dN_Úd_§ 

pgpgö5 
§_š‹ë §‹3¿‹§ 

$___:N¡8 

ëhfiosfi 
ã_Ds_§ __ÔE›§ 

¿8“O_`___¬= 

_N_§_§ _N_Us_§ 

$_š_8_ 

§fl›§_§ 

aàbgflafl 

__Q___b°›gu

É 

N~_§.E 
8_§_ë 

Êhüpäa ¿__¬;__=° 

__fl¡g_Úa. 

H_N@d_§_§ 

Nflaahflahä 

__Ns 

§_:O 

ghz 

gb: 

_=ú_bN__Á;\_ 

3% 

NUNO: 

q____ufl__uN 

_; 

sb: 

Ubflpgfl ¿:_H=_;§ 

;_Ú°›S. 

:G_“_gh3 

:_§N_3_` 

¿›sfl_Ng_š 

afl 

Ê?GOOQO 
_8A§_§ _8_ë_ã flàgäg

Ó 

Q8_g_g 

Bs_ä`§ 
›g_E›Ê 

:_sfiaO seg __s__*8 s_¿s_8fl 8_§_a_ 

ghflpöfi 

;_N8_8€ 
bgšghflfl 

8_nflW_g 

¿g'E_§

O 
L_fl_Q_§ 

_NW_3¿_§ 

S_0H_;Ú 

g_§ 

Úg__¬=_ã_:

VN _____XOG 

'lQZ



ANEXO E 

ANEXO E 
SANTA ÇATARIPIIA - GOYERNO ESTADUAL 
EVOLUÇAO DA DIVIDA PUBLICA - 1986 - 1999 

103

I MOEDA ` f"A" ' " ." _,_ SUBTOTAL Dív|DA FLUTUANT TOTAL 
Em Cz$ de 1986 6.395.687.31 ' 4.310.557.0 - ' 10.706.244.37 2.455.889.80 13.162.134.18 

Em CZ9 de 1997 õs.s92.511.n 21.52a.5s4.ôõ sa.421.o11.a9 2.889.818.39 91 .31 O.890.28 

Em 929 991988 111.o5o.142.a 232.sso.55s.1s 943.41o.69a.4s 10.488.202.20 953.898.900.68 

Em NCZ9 de1999 15.o21.o11.95 3.645.141.13 1s.e12.159.o9 21 5.932.6 18.888.691 .75 

Em 9,9 991999 1a5.e2s.1as.a9 so.õ45.421.a4 21s,zsa.s1s.2s 18.781.302.58 235.049.915.82 

Em 9,9 991991 1.o4o.149.9a5.'/6 193.a1a.so4.os 1.2aa¡9sa.5s9.s3 86.671.650.50 1 .320.635.240.34 

Em 9,9 991992 13.o1s.144.4ao.1s 2.ss9.219.s45.5e 15.414_.42s.17s.s4 1.120.404.972.85 16.534.828.749.20 

Em 999 m_,1993 s1s.42s.4o2.o1 ss.25õ.192.o1 43o,ssa.194.1 24.237.436.59 454.920.630.75 

Em R$ de 1994 1 .585.712.34= 169.401 .25 = 1.755.113.6 179.201 .34 1 .934.314.9 

Em R9 de 1995 2.090.088.84 211.116.8 - 2 2._301.205.71 500.887.3O 2.802.093.02 

Em R$ de 1996 3.081.3B5.19 231.031.96 3.312.418.16 669.911 .57 3.982.329.74 

Em R9 de 1997 3.517.983.99 258.545.21 s._11e.529.z1 824.914.9 4.601 .444.1 

Em R$ de 1998 4.066.705.74 - 263.526.17 4.u330.232.92 795.414.57 5.1 25.647.419 

Em R$ de 1999 5.460.019.3 1 358.004.3 5¿818.023.69 752.939.139 6.570.963.08 
Fonte: Secretarla de Estado da Fazenda 
Balanço Geral do Eslado dos exercícios de 1986 a 1999 
Obs: Valores a preços correntes na moeda da época 
Elaboração: Romualdo Goulart
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ANEXO F 

INDICES UTILIZADOS PARA ATUALIZAR A SÉRIE HISTÓRICA 

DESPESAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA - RECURSOS 
DAS RECEITAS E DAS 

Do Tesouno - No PERíoDo DE 1966 'A 1999. 
ANO 

INDTCE íND|cE í DEFLATOR 
MÉDIO (1) 

1'9'B'6 

1967 
1986 
1969 
1990 
1991 
1992 
1993 
1994 
1995 
1996 
1997 
1999 
1999 

ACUMULADO 
DEZ/99 ||v|P|_íc|To ~ö 

0,000000715 
0,00000561O 
0,000079600 
0,002260000 
0,01 1600000 
0,127000000 
2,7990000O0 

70,162000000 
1 17,492000000 
130,528000O00 
140,8550000O0 
146,3300000O0 
162,895500000 

FONTE: REVISTA CONJUNTURA ECONOMICA - FGV 
, I 

Nota: (1) Indice Geral de Preços Col. 2 - Base: Agosto/94=1,00

|

I

| 

r

|

| 

I 

›

I

|

I 

1767627 
176,647 
176,647 
176,647 
176,647 
176,647 
176,647 
176,647 
176,647 
176,647 
176,647 
176,647 
176,647 
176,647 

247058741 
31487878,8 
221 9183,42 
78162,3894 
15228,1897 
1390,921 26 
63,1 107538 
2,51770189 
1 ,50348109 
1 ,35-332649 
1 ,25410529 

1 ,2071824 
1 ,08441 915 

8U2'97zTIë`U§í
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